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0 DIVINO PLATÃO 

riatuo representa, na evolução <Jo pensa- 
mento humano, uma etapa fundamental. O 
matorlalismo o o esplritualismo que a Grécia 
la creando não tinham até então dado á me- 
taphysica. ao methodo lntrospectiv*o e á 
idealização do simples generalizações huma- 
nas o desenvolvimento quo Platão, discípulo 
do Sócrates, lhes deu. 

Platão nasceu em Egina 429 annos antes 
da nossa éra e morreu em 348, com a idade 
de oitenta e um annos. Era filho de Ariston 
e descendia das mais illustres famílias de 
Athenas. 

Chamava-se a principio Arlstocles e o 
nome de Platão foi no começo uma alcunha 
que lhe dera o mestre, alluslvo ãs suas lar- 
gas espaduas. 

Sobre Platão fizeram-se depois varias 
lendas. Houve quem escrevesse, na antigüi- 
dade, que fõra concebido com a Intervenção 
de Apollo, mas sem que a mãi deixasse de 
ser virgem; quem assegurasse que, na sua 
infância, um enxame da abelhas pousara nos 
seus lábios e abi deixado um mel peronno e 
quo Sócrates vira nelle um cysne com que 
havia sonhado. 

Platão estudou com Cratele e Heracllto 
e depois com Sócrates, com quem conviveu 
durante dez annos. Elle defendeu o mostre 
diante dos juizes e offereceu em vão a sua 
própria fortuna para o salvar da clcuta. 

Depois da condemnação de Sócrates, quo 
impressionou e amedrontou os philosophos, 
Platão x-efuglóu-se em Mogare, no dialectico 
Euclidos. 

Emqtfanto esperava que as cjuidições po- 
líticas e moraes de sua patría se tornassem 
mais favoráveis aos philosophos, viajou. Es- 
teve no Egypto, em cujos segredos dos tem- 
plos se aprofundou, tendo conversado com os 
seus sacerdotes taciturnos e solemnes. Pasr 
sou depois â Italia, onde estudou as idéaa de 
Pythagoras, e à Slcilia, onde visitou o Etna. 
Ahl, foi vlctima do tyranno Dionysio, quo o 
quiz ouvir « mandou chamar para isso, mas 
depois se aborreceu com a sua franqueza e 
o oondemnou 6, escravidão. 

Restituido á liberdade por uma doação 
piedosa, «lie voltou á patria, no momento 
que lhe pareceu opportyho, rico então de 
conhecimentos e de manuscriptos. Elle abrir» 
logo, em Athenas, uma escola, num sitio plt- 
toresco de arrabalde, entro vegetações flori- 
das. Academia se chamava esse sitio en- 
cantador. 

Academia era o nome de um dos recantos 
do bairro chamado Ceramlca, a seis estades 
de Athenas. O seu nome provinha de Acn- 
detnus, herõe dos tempos fabulosos, quo di- 
ziam tinha sido seu proprietário v alll tivera 
um jardim, Era contemporâneo de Theseu. 

Xo tempo de Clmon (449 annos antes da 
nossa ira). Academia 'estava cheia de pân- 
tanos e era um lugar insalubre. 

Clmon drenou e seccou o terrbno e plan- 
tou aléas do platanos o bosquettos. fazendo-o, 
portanto, um lugar pittorcsco e encantador, 
quo se tornou logo depois o lugar predllocto 
do paí-elo dos athenicnses. Platão, de volta 
da Slcilia, fundou numa pequenina proprie- 
dade. quo tinha nas redondezas, a escola que 
tomou o nome do arrabalde e que se tornou 
tão celebre quo Cícero deu o mesmo nomo í 
sua villa de Poussole. 

Platão ganhou logo renome o não lho 
faltaram auditores, notando-se entre elles 
spcnsippe, Xenocrates, Aristóteles, Xonophon- 
te, Anthisthlne, Arlstippe, DIogenes, Phedon, 
Eschine, Hyperide, Lycurgo, Demosthenes e 
Isocrates. Para mostrar que o feminismo 
não é, sob muitos pontos do vista, grande 
novidade, basta lembrar que Platão teve duas 
discípulas famosas, Lastenia e Axiothõa de 
Phliase, que andava de vestimentas do ho- 
mem. 

Platão, com o seu formidável poder do 
imaginação e do dlalectica, com a doçura o 
o brilho de sua palavra, com o atticismo In- 
comparavel de sua pbrase, foi um mestre 
affoctuoso, paciente e laborioso como tinha 
sido um discípulo nftavel o dedicado. Grave, 
mas de uma gravidade em quo havia senti- 
mento e ternura, solemne, mas sem perder a 
graça no dizer e a propriedade natural do 
termo, Platão ensinava com ardor seus obje- 
ctivos, mas sem perder a serenidade, emboía 
lhe désse sempre o rosaibo de seu grande 
coração. 

Platão dedicara-se A poesia e compuzera 
tragédias na sua mocldade. Foi a admiração 
de Sócrates que o conduzio à philosophia. 

Assim, foi um phllosopho-poeta, pela bel- 
leza da phrase, pelo encanto das expressões 
e pela própria força e pelo pittoresco das 
concepções. Ha poesia na sua metaphyslea 
e na doutrina de sua Republica. 

Na Academia, Platão conquistou urna 
nomeada universal. De todos os pontos do 
mundo antigo affluiam curiosos para vel-o 
c ouvll-o. Viajou depois, para estudar 0 para 
attender a pedidos do seus admiradotes, quo 
se espalhavam por toda a parte. O epltheto 
de divino jú. antecipava o seu nome o o divino 
Platão bem o mereceu. 

Esse grande creador de beliezas e do 
subtilezas metaphysicas systematlzou um me- 
thodo o estabeleceu uma doutrina através dos 
diálogos fulgurantes o esparsos, 

Para comprehendel-o ê preclzo uma 
exegese acurada, um grande poder de sele- 
cção e de abstracçâo. A todos Platão encan- 
ta; poucos, porém, podem abranger as suas 
idéas, no seu conjunto. Qualquer estudioso 
pôde ler dlrectamente, por exemplo, Aristó- 
teles e sobre o que leu fazer commentarios e 
digressões. Em Platão, essa facilidade con- 
duziria a Interpretações errôneas. 

E' difficll abordar o pensamento domi- 
nante na graça dos diálogos e na confusão 
das polemicas e das controvérsias quo elle 
proprio vai inventando para completar o seu 
pensamento fulgurante. 

Platão foi como que a systcmaHzaçfln das 
■tendências religiosas de Sócrates. 

P. A. Lange, que nunca foi terno para 
os espiritualistas, reconhece quo Platão não 
foi um simples sonhador, um mystico, um 
deslumbrado. De facto, Platão foi um racio- 
cinador formidável. 

Lewes tinha razão quando escreveu: "Na 
sua mocidade Platão dedicou-sc á poesia; na 
idade madura elle escreveu contra cila cm 
termos muito vivos. Nos seus diálogos, não 
parece um sonhador nem ■ um idoaiistu, na 
accepção ordinária da palavra. E' um diale- 
ctico seguro, um pensador serio e absiraclo 
e um grande sophista. Sua metnphysica 0 
de tal fôrma absti-acta que só não assusta 
aos ttchnicos mais audazes. Suas idéas sobro 
a moral e a política estão longe do tendên- 
cias romanescas: ellas são de grande rigor 
logico, inflexíveis, desdenhando toda a con- 
cessão o ultrapassando a medida humana. 
Elle tinha aprendido a olhar a paixão como 

. uma moléstia, o prazer como qualquer cousa 
de máo. A verdade era para elle o fim para 
o qual todos deveriam tender e a dialectlca 
o mais nobre exercicio da. humanidade.7' 

"Completando essa interpretação, Dange 
declara que. na realidade, Platão exaggerara 
o racionalismo socratico, e esforçando-se por 
collocar o domínio da razão para além dos 
sentidos, tornou inevitável um retorno ás 
fôrmas mysticas. Platão yüa ás vezes na ' 

csphera iuaccessivel á linguagem e ao pensa- o Brasil, dizia elle que no proprio reino do 
i Portugal, donde se emigra espontanearaenta 

■para aqui, não devia inspirar muita confiança 
aos colonos agricultores a ■emigração para um 
paiz de escravos. 

Sotero louvava o espirito de associação 
como necessário para incentivar o ptogreseo, 
encarecia vivamente a importância do serviço 
de estatística, desejava que a organização do 
ensino publico respondesso á íncomparavel 
nobreza do seu objectivo. 

Exaltando a fundação em 1855 de um es- 
tabelecimento no Maranhão para educação 
de meninas desvalidas, declarava Sotero quo 
o sexo feminino não tem monos direito a ser 
protegido pelo Estado que o masculino, para 
o qual, desde 1841, havia naquella província 
uma casa de educandos artífices. 

iSo Sotero não fosse notoriamente conser- 
vador em ipolitica. ipoderiamos entrever quo 
.elle fosse por essa via até apoiar francamen- 
te o suffragio das mulheres. 

Mas 0 que elle vê no Asylo cie Santa 
Thereza, com os seus olhos de homem de co- 
ração, 6 "uma instituição tão pia como bolla, 
atentos os seus fins; pois quo muitas meni- 
nas das classes indigentes quo se teriam per- 
dido na corrupção pela miséria não só serão 
rf.dle preservadas de. tão triste destino, mas 
convertidas em boas mãia de família, em pio- 
veito seu e da socledads77. 

Quem tem as idéas do iSotero. e sabo dc- 
fendel-as com vigor e brilho, não õ um gram- 
matico no sentido pejorativo que se attrlbuc 
commummenln a essa palavra. 

IPedro Lessa dizia em 1913. numa confe- 
rência feita em São Paulo, que podemos evi- 
tar que um sorriso levemente ironico nos 
aíloip aos lábios diante da denominação de 
Athenas Brasileira, dada, numa orgulhosa hy- 
perbole. ao Maranhão, onde homens de lettras 
ac distinguiam especialmente pela versão do 
obras primas, como Odorico Mendes, ou polo 
ensino da grammatica, como «.Sotero dos lieis 

Ha ahi um erro do visão do eminente ju- 
rista. 

'■Sotero não é um simples grammatíco. unr 
mestuc-escola azedo, inaccessivel ãy beliezas 
da forma litteraria, observante do regrinhas 
Ulusorias, desmentidas pelo uso cons.ante dos 
gra ndes escriptoros. ■ r-»*'' ■ 

Escriptor Sotero V rAi também etic, Es- 
criptor autorizado, um clássico de nossa for- 
mosa língua. . ' 

Grammatico, do facto. elle." 'm. e este 
é um dos seus mais nobres títulos paia os 
que sabem — com0 dizia Sotero " 'lu<! nao 

pôdk baver grammatica sem littoratma. nen\ 
lltteratur» sem grammatica. 

Aristóteles, com ser um gênio, "uo »e 
dedignou do paescrcver a éorrecçao oa lin- 
guagem. , 

Fallcmos grego, dizia c1'®. discorrendo so- 
bre o emprego das conjunções. 

Daqle prezava alto a grammatica. Do. 
nato.o celebre grammatico qute fo» mestre de 
S. Jeronymo, onde o encontrou o 
rontino? No parolzo. no quarto eco. na P 01 a 
do sol. ondo oslão Santo 'Í'homaz de - a uno o 
oiíTros doutores. 

mento do homem e é obrigado a usar de ex 
pressões figuradas; mas seu syatema 6 uma 
prova irresistível de que a linguagem figu- 
rada, applicada ao que ê essencialmente su- 
persensivel, é uma pura chimera e que a ten- 
tativa feita para a elevar, com os auxílios das 
metaphoras até âs alturas Inabordavels da 
abstracçâo, não é jámais impune, porquanto 
a imagem domina o pensamento e conduz a 
conseqüências onde todo o rigor logico des- 
apparece, no meio do encanto de uma asso- 
ciação de idéas sensíveis." 

"Antes de se dedicar a Sócrates, Platão 
estudara a philosophia do Ileraclito; elle 
sabia quo não exista nada em repouso, mas 
que, ao contrario, todas as cousas são con- 
duzidas numa corrente perpetua. Crendo ter 
encontrado nas definições de Sócrates e na 
essencia geral das cousas expressas por essas 
definições uma certa estabilidade, elle com- 
binou as doutrinas dos dous philosophos o 
r.ão attribuio o repouso, a estabilidade Inse- 
parável do ser verdadeiro senão ás generali- 
dades. Quanto ás cousas individuaes, ellas 
não são propriamente ditas; cilas se tornam, 
cilas vêm a ser. Os phenomenos se escoam 
sem ter essencia; o ser verdadeiro é eterno." 

"Platão desenvolveu os elementos de ló- 
gica quo recebera de Sócrates. Encontramos 
uellc, pela primeira vez, uma noção clara dos 
gêneros e das especies, da classificação e da 
hierarchia das idéas. Elle emprega, com pre- 
dilecção, esse novo methodo para introduzir, 
no meio das divisões, a clareza e a ordem do 
asaumpto a tratar." 

Foi, portanto, um grande progresso. 
Sócrates cria que cada. palavra continha 

a. essencia das cousas; correspondia a uma 
futilidade otijtolostoa. i 

Aristóteles mostrou quo Platão foi o pri- 
meiro quo separou a generalidade da indivi- 
dualidade. Platão, com o auxilio dos ensina- 
mentos de Soerutos e Heraelilo, separou o 
geral do parltcular. 

Da idéa da generalidade tirada do parti- 
cular, vem a idéa da entidade que eila repre- 
senta. exprime e symboliza. dabl o prototppo 
do cada especlc. a generalização da itlóa em 
si. A lógica de Platão o conduzio ao idéa- v 
Usino. , 

Platão, combatendo os sophislas. chegou 
A conclusão quo ha dons grãos de conliell- 
mento quo levam á certeza: — a divisão « a 
definição. Ha. por oulro lado, quatro gráns 
no dosenvolvimenlo do conhecimento; j", a 
conjectura; 2% a fé: S", o raciocínio; 4*, a 
razão. 

Põde-se, traduzindo par* e linguagem 
moderna, dizer quu o primeiro grAo (a con- 
Jcctura) correspondo fts Impressões senst- 
vol»; o segundo (o /«.') ao quo resulta dessa» 
Impressões; terceiro (o raciocínio) ao quo 
correlaciona os princípios disso decorrentes; 
o qunrlo (n ração) A comprchotisào total. 

Os dous primeiros grãos eqüivalem & 
apparcncia rias cousas; só nos terceiro e 
quarto 6 quo o espirito, fazendo revisão dc 
suas Inipreaaões, pôde chegar <i verdade. A 
primeira parto é a opinião, a segunda, como 
vimos, a ração. 

Para que a razão possa julgar du opinião 
6 preclzo quo lho seja anterior, pois sõ por 
ella, anulysando o que a opinião transmitte, 
podemos chegar ao conhecimento da essencia 
das cousas, do ser cm si. 

Platão tirou desses princípios de sua 
theoria do conhecimento toda a sua phlto- 
sophla. 

Platão da Silva. 

♦ ♦♦- 

SOTERO DOS REIS 

Confcrcncia rcalifala ao 
Cultura Brasileira 

"Sotero dos Reis é conhecido de toda a 
gente como gramniatico. Mas a verdade é 
qu© nem só grammatloo e"o o foi. 

Os grammatioos eahlram, desde ha mui- 
to, num descrédito que parece, já agora, Ir- 
remediável. Não ha ahl senão, a meu ver, 
uma suggeslão da moda. E* um traço do 
aristocracia intcllectual, ptua uns dizer mal 
dos advogados, para outros dos grummati- 
cos. 

Nem sempre foram os advogados havidos 
por toda parlo cm muita estima. 

Teve, nada obstante, Cícero grandemen- 
te razão para dizer que a primeira qualida- 
de do advogado é ser homem do bem. 

Foi imuito radical a nucdida adoptada 
por El-Rel D. Pedro I do Portugal, quando, 
""sondo informado" — para usar das pala- 
vras do chronista Duarte Nunez do Lião — 
"que havia avogados quo diiatavão os feitos. 
& fazlão por ambas partes, líc davão occasião 
a maliciosas demandas, mandou que cm seu 
reino os não houvesse." 

Nem foi Isso parto para que o soberano 
não entrasse na historia com o cognome de 
— justiceiro. Mais bem avisado teria andado 
o Rei ee houvera, ao revés, creado a assis- 
tência judiciaria dos indigentes, instituindo 
o que se tem chamado a magistratura dos 
pobres. 

Cuida-se, de ordinário, que o grammati- 
co é um homem, cujo espirito se nutre só, 
o tão só, de nugas de linguagem. • 

■Esse regimen é de todo o ponto inidoneo 
para formar uni escriptor. Porque a esse 
não lhe basta, é claro, saber como ba de es- 
crever-so bem, senão que ihe 6 de mister, 
c eis ahi tudo, escrever bem. 

E não faço aqui senão repelir nesta 
phrase um Judicioso conceito do nosso emi- 
nente 'João Ribeiro. Tanto é certo que o 
grammatico, que sómente o é. vive dentro 
daqueliea versos do Horaclo que dizem na 
traducção de Cândido Lusitano: 

Por contente me dou fazendo as vezes 
Dc pedra de amolar, que em si não tendo 
Virtude de cortar, 'dá corte ao ferro. 

■Sotero dos Reis praticou com rara mes- 
fria a critica litteraria, foi um notável pro- 
fessor de latinldade, exerceu devotadamente 
o jornalismo, era político militante, foi depu- 
tado provincial. 

Pôde dizer-se de Sotero o que elle dizia 
em 1855 do um ex-Presldente do .Maranhão, 
isto Õ, que "é tanto mais illustre que o que 
foi no mundo, o deveu unicamente ao seu 
talento". 

A Viopraphia do Dr. Oiympio Machado — 
é esso o nome do ex-presidente do Maranhão 
— é indubitavelmente para nós um documen- 
to sobremodo interessante. E' que neüe se 
retratam, em toda a luz, as próprias idéas 
dc Sotero sobre os devores inilludiveia da 
administração publica e as nossas grandes 
necessidades nacionaes. 

Vemol-o ahi prqmrgnar a abertura de 
vias do comrminlcaçào. de cuja falta tanto 
se resente o nosso extenso paiz, e applaudir 
com ambas as mãos as iniciativas assumidas 
em binefioio do povoamento. 

Sotero sobe que "a introdução de colonos 
extrangeiros é — como elle e.scrovo na sua 
linguagem lapidar — uma das primeiras ne- 
cessidades do uin paiz novo, nas condições 
do Brasil, onde o augmento da população ín- 
dustriosa é o principal elemento de prosperi- 
dade." 

Mas elle não estava imbuído da supersti- 
ção da gente estranha. Nem tutlo esperava 
de sua fecunda contribuição. Tinha fé nas 
virtudes da nossa raco. Preconizava, por 
iguai, a colonização nacional. E não sei ven- 
ctu' a. tentação de registrar aqui o facto re- 
ferido por Sotero. de se haverem descoberto 
cafezaes ç cacauaes perdidos no rico valle do 
Gurupy, quando das explorações feitas para 
o assento de uma colonia militar naquellas 
paragens do Maranhão. 

Não se deslembrava Sotero do aborígene 
para. o incorporai' em a nossa communhão so- 
cial. pondo-o mais o mais em contaoto com "a 
civilização que" — como elle dizia — "lhe 

■invade, para assim dizer, diariamente as sel- 
vas" . 

Sotero era, sim, também elle, abolicio-' 
nista. 

Lamentava que em uma província affeita 
desde os tempos da conquista ao trabalho 
forçado do indio ou do negro, não eo com- 
preiiendesse a. vantagem do •trabalho livre 
sobre aquelle outro, 

E, tratando das difficuldades de se con- 
BeSuir então iuma corrente emigratorja para 

Nalan profeta, cll ■metropolitana 
Crisostomo, cd Anselmo, e qucl nonato, 
Ch'alla prim'árle degno poner mano. 

R Donato é autor da Ar» (Jramma/lra. a 
que eiie deveu o •eu renome universal ■ 

Dir-se—ha que un grammatica de Incluin. 
•egumlo a concepção antiga, a critica litlera- 
rti, Mas Soloro não foi menos iUuztrn nosso 
gênero. Ahl está para o attestar o '■*.'u Cursa 
(/,. LUteratura. 

Ouoro assignalnr aqui como «colhera, onr 
obra um príncipe uiitheutlco das nossas h" 
tr.is Jurídicas, e e ü. quem disse, mu» li" 
muito, um a ca di mico fluminense <i»ie nao so 
sabe se tecia entrado na Academia como es- 
criptor do VituüoiV. ou como autor dos Direi- 
tos riv família, em oujo estilo, modelo aca- 
bado de «obrledado o bom gosto virsou caso 
mestre inslgno textos Impecoclvols, dignos do 
claasielsmo grego. 

Saudando cm ISCO o apporerlmonto do 1 
vol. do Curto dc lAtteratura. dizia o preclaro 
T-ifavelte <iue a. celtlea de Sotero é lacgn. O 
profunda á maneira dos grunüen mostres. 
E, mais adiante: O dlstincto professor mura- 
nhense. applicando no sou ensino o methodo 
de VlllemaJn, funda entro nós a voctladelra 
critica liteiarir. K. depois de uma eloglOW* 
referencia ã obra de Garrctt: Mas faliuva- 
nos um estudo methodioo de longo íolegu, 
eompleto. desenvolvido, que. tomando a llte- 
rntura i«>rtoguezo em seu l)o«'ço. a neompa- 

lia-se em todas as vtelssitudes, guardando n 
filiação lógica o histórica do todas as épocas, 
e marcando-lhes a» variações. 

Ao Sr. Sotero, concluo Lofayotte. estava 
reservada a honra do cmirrehender esso ar- 
riscado trabalho. 

A'iale. Antonio José Viole, disse que o 
furso dc lAttrratura dc Sotero dos Reis 
"ê um perduravcl monumento do erudição e 
de critica Uterarla". 

José Veríssimo diz que o Cursodc hitlc- 
tatura é uma das obm» eepifneí d» phnse 

Centro de 
A nossa historia literária. 

A critica" de Sotero é — ao parecer do 
Veríssimo — inforinadlssima e alumiada por 
uma boa cultura literária clnssiea o moderna. 

O Curso dr TAttrratura é, não em quatro 
volumes, como diz Veríssimo, mas em cinco. 

Que é em quatro dll-o igualmente o jo- 
ven escriirtor Ronald de Carvalho, para quem 
a critica do Sotero são méras dlvagaçõos lite- 
rárias. 

O 5' vol. foi publicado em 1873, depois 
da morto do autor. 

E* nesse volume que estão as seis bre- 
ves. mas exteilentes lições sobre a literatura 
bíblica, nas quaes Sotero estuda oa cincos 
maiores injetas da Kscrtptura Santa — .lob, 
David. Isalas, Síilomuo e Jeromias, 

Não se penso que Sotero ora, como nffoi- 
çoado aos estudos grummatiicae». um i-eoe- 
cion.irio de lorvo aspecto, sombrio. Não. A 
língua, dizia elle. é o instrumento • pelo 
qual (ranstniUimos o pensamento, o este ins- 
trumento, para ser perfeito, deve adaptar-se 
Por modiflcacSes razoáveis ao uso para que 
roí creado: mas cumpre que a estudemos me- 
lhor do que o fazemos, sendo que „ vergo- 
nhosa ignorância do ,Idioma, que desfigura o 
pensamento na expressão pelo neologismo 
grosseiro, é cousa ainda pelor que o purismo 
affeotado, que o acanha na transmissão por 
escrupulo demasiado. 

A Grammatica de Sotero do» Reis saiu 
a lumo no Maranhão em 18(18, e (CVp 
duas edições (1871 e 1877) depois de sua 
morto, 

A.» Postulas de Grnmmnticn Geral, que 
foram publicadas em 1862. saíram em 2a edi- 
ção em 1868. em 3* cm 1870, revistos e aceres- 
ccntadas polo outor. 

Oandido de Figueiredo dizln em 1809 na 
introducção no sou Dlcrlnvnrtn em 1.» edi. 
cão: Os meus leitores no Brasil, quo não 
conheçam as alludklas grammaUeas (Eplpha- 
n:o e Ribeiro de Vasconeellosl. lá (cem no 
seu alcance exeellentes subsidio» gromninti- 
oaes nos eseripto» de .Tullo Ribeiro. Aupuslo 
Freire. João Ribeiro. Sotero doe Rei». t/(1- 
moida de Andrade. Raptista Caelano. Pacheco 
da ,S:Iva e tontos outros. 

Horacluo Graça chama a Sotero observa- 
dor ciroumspeeto doa fartos dr. linguagem. 
coibidos nas fontes, nos livros dos mais pri- 
morosos eserrptores. 

Ruy Barbosa, quo o proclamou mestre 
entre mestres, diz no sua Replica, a proposito 
da questão do in-tinlfo pessoal, com a sua 
ec-egia autoridade: "Se o de que so trata, 
é de observar com acerto os fnetos da lin- 
guagem, se este é o lemma dos idéa» do nosso 
tempo na matéria, nenhum investigador, en- 
tre nós, mais familiarizado com o uso eias- 
sico. nenhum observados mnls perspicaz e 
miúdo, rietpihum ano.I.vata mais- Interigenie e 
eserupuioso das coisas do nosso idioma co- 
nheço eu que Sotero Reis. Clngio-se elle a 
repetir Jeronymo Soares? Não. As paginas 
que a. este assumpto dedicou, estão cheias 
de observações orlginaes e judlciosas." 

Sotero praticava, portanto, no Maranhão 
o principio que seria, mais tarde, annunoiodo 
tão estrepitosamente, entre nós. corno uma 
fonte de renovo dão geral e cbmrPefa dos 
metbodos de ensino. 

K' que sc ba de aprender a grammatica 
pela língua, e não a língua pela grammatica. 

Não confundimos a historia com as his- 
terias. nem tampouco a grammatica com as 
gra mmaticat. 

Aubertin poz na pagine de rosto de um 
dos seus livros aquelias expressivas palavras 
com quo Michelet nos dá noticia de um velho 
mestre-escola de aldeia, que, morrendo po- 
bre. tmba uma só coisa para deixar, um mo- 
nuscr'pto. uma notabillssima grammatica, in- 
completa. por não lhe haver podido consagrar 
senão trinta ou quarenta annos do labor. 

E' ness" sentido muito suggestivo aquelle 
rasgo de Léver Noel. o intrépido pregoeiro de 
uma revolução grammatlcal no francês. 

O autor de Des Annmcties dr In T^rnnne 
Françnisc. tendo-se 'convencido de que todas 
as sociedades fundadas para trabalhar na 
solução das difficuldades da liugna uão fa- 
ziam senão accrescer. por seus debates es- 
téreis. o numero das diffiauldades. julgoii 
em 1860. no auge do desespero, que a sal- 
vação da causa estava neste decreto com- 
posto de dous simples e decisivos nrfiecs: 

l.o São, sem exeenção alguma, declaradas 
de ipenhum valor todas as obras francezas 
de grammatica e de lexicographia. publi- 
cadas desde 1650 até boje. E' prohibldo o 
seu uso a todos os ibomens sensatos, que 
amam sinceramente a língua franceza. 

2." E' confiada a execução do presente 
decreto a todos os professores e iphilologos 
dignos (desse nome, e, em geral, a todos os 

homens dotsíos do lógica c do bom senso, 
capazes ,de edexão e de exame. 

■Sylvio Rpero >vê uma prova de nossa 
incapacidade iara a critica no facto do te- 
rem sido esrangeiros os organizadores da 
historia da Itoratura portugueza. 

Não sei 4 esse faoto terá a significação 
que tllie attripio o isaudoso philosopho ser- 
gipano. 

A primelri grammatioa francoza foi es- 
cripta .por ui inglez em Unglez, e, o quo 
é mais, foijpblicada em Londres. 

Dahi não se ha de concluir contra A 
aptidão dos fancezes para a grammatica. 

Quanto a és, temos sido ate abundantes 
nosso ipartlculr. 

0 (Brasil, djzia Cândido (de Figueiredo 
em Wl.j. pôde envaidar-se justamente de 
haver produzid, desdo Sotero dos Reis, nu- 
merosas Sramaaticas .'■mais notáveis ujmaa 
•que ;xs outras, mas «quasi todas dignas de 
legislo- 

Sotero dns leis é, dosfarte, o patriarcha 
dos graWmaSicó brasileiros, é o padroeiro 
dos philqjdgos d Brasil. 

Nem só na ma obra propriamente grara- 
matical nos ensm Sotero a língua nacional. 

Tomom-se, )or exemplo, os Gommenla- 
rlos de César (aduzidos em portuguez por 
■Sotero dos Reis 

Este ê um livro que mereceria ser lido 
nos nossos gynnasios, para estudo ida lin- 
guagem. 

E abi eslA, demais a mais, um modelo 
no seu genero. 

Ouçamos o nestre nosso ponto; "Tra- 
halhamos por taier uma traducção no rigo- 
roso sentido em que deve ser tomada esta 
palavra, e não una imitação, e ainda menoa 
uma Paraphrasc porque \ entendemos qtie 
qualquer das dua; ultimas especies de versão 
nao é de onlin.Tio senão um trivial expe- 
diente pira fugU as difficuldades, que tiião 
raro apresenta o texto obras compostas 
em linpua morta diversa om sua estruetura 
"o nossos actuaeç kliomns, o viciadas em 
^líjruns pot máo int.rusa e profana." 

E' «:lé ver como Sotero so esmerou na pro- 
pr-iGdat W PrOvapi-ito as notas 
aatfTOaptf» ovwto. 

cjne ...ónio s,, ):a (ie q,.,,. .I0, soldados dos 
cari-ris do .•combate, quo a grande guerra res- 
t.|||I■Au■, 

l.ssrthtrios ó rqino lhes devemos chamar. 
P:n" dos artilheiros, dos aviadores, 

IçtiaMios hoje d- eBscdarlos, se o vocábulo 
Pudesse laturaliíar-so em nosso léxico mi- 
litar. 1 

Nem per isso é perdida n. lição do mes- 
re. que (ptava eni 1803 longo de prover quo 

ep" estivtpse a ensinar o nome nxacto dos 
'"enoiros que, mais de eincoenta annos 
depois, bifdam rosurgir na velha Europa. 

1 sou Sotero do muito escrúpulo na no- 
Wenclaturi geographioa «da Gnllia. 

Entenda olle quo designar os povos, os 
ugares, c montes, os »'ios, não por seus 

momes^ anigiis, mas pon outros modernos, 
que não Io ng mais das vozes oxactarnonto 
os inestp I, é desfigurar a. narração histó- 
rica. que *?ini perde a primitiva cõr local, 
e o resaihj de antigüidade que deve ter. 
E Sotero iu(z ainda avlventar esse sabor 
antigo com o emprego do alguns termos por- 
uguezes epie, dizia olle, vão Indevidamente 

cahindo en, desuso. 
_Aqu«ilc, ^q,. n,-;^ razão «os nossos 

feunlo á hií fulminante do exemplo nlbelo. 
«IIi -ilbes-her -que Llttré publicou em 1879 uma 
♦raducqão dn Jnfrrno de Dante. não ••in 
frHticea moderno, niaH no velho francês do 
tempo ineslpf, do 'lltisslltio poeto. 

Ilatronn, ScQWna. A como na traducção 
«le Sotero si» nppellidam o Mania, o Hena. 

E Cílhe aqui a 'ai' O defender fiotorn do 
"nvi gravo •ecusaçtto Vila pelo douto mu- 
ranhonse Eredorteo osé Corrêa, no '«eu 
l'iin'0 dr flrlhica, de ujas paginas parece 
emergir vivo o typo ifíjpivel quo Hartenberg 
descreve traçando a ps. i hologia dos neuras- 
tlloilicos. 

fthrnus é o nome "«tino do rio que dl- ylde d, Oallta, da Oernwjnld 
Bolero o trnxluzlo e'b Rhliii para o por- 

tuguoz. 
Frodcrloo Corrêa U «hl um deplorável çrro du traduator, quo to a copiado do fmncez 

inadvrrtIdamegto rss., r. mr, 
O nti;qr da.» Xfcdllat ms Insinua que So» 

i* ro traduzira César atra kj d,, franoez, posto 
que lhe qjo faltasse cs tacidado para fazer 
uma truducçJA dlreeta. 

'Exprimia a'"-- a «usj 'tu de qin Sotero era — tnirablie dlctu — tospedo em peogra- 
phla. e ,por IhsO ignorava eiue Rhcno 6 como 
«o chama em portuguez c celebrado rio. 

Não Sel d? "ninguém que tmha promo- 
vido ti rtofesn d0 'nestre. 

Advirta-it». aljás, do n «ssagem, que Sotero 
esm-4 veu Rhvri. com não com n. como 
e ter. Frederico Corrêa. H toro escreveu com 
vi, final, porq#) osfa é i« ♦.erminação portu- 
gueza. Cinjurf ;"»*.l»».' tihi. 

j>nircr «i.ectivanienR extranho qtie So- 
le'j. escrevcss, Jthim ao iq\éz de 7'hrnn. Ga- 
mors, na olta\q dezasels do conto III dos 1,u- 
Biadas. diz assim; 

Galha allt sg vrrd.ffi te ttvrmcadei 
Co'os Cesareos trlumi os foi vn mundo. 
Ouc do Kpqaana c tine da no hr regada. 
77 d,, Gnrumna frio, <■ Rh,-no fundo. 

Vor que então teria SoU -o eseripto fíhimf 
E' que Rhint se chaniot outriora tesse rio 

cm 'portuguez, segulndn o teilemunlio do Gas- 
par Barreiro», que o deCla a exlprossamente 
a fl. 173 do sua Choroo aphia dada á 
estampa na cidade do Coltrbra em 1561. 

São estas suas paU vras textuuas: 
"Nasce esle rio (Rhodano) nos montes Al- 
pes. naquella parle que dividem França de 
Ttjtlin entre os Helvécio», chamado» hoje 
'SuJeeros: «li: os Saboynnos stun parte dos 
Alotorogoq. Junt0 | um monto chamado 
Briga pert,, donde muteem i» famosos rios 
Daniib'o ft Bheuo, cbamodo boje Hhln", 

BUiteau no seu VocabuJartn registe 
Rliin, o remotto " leitor para Rhrnn. em cuio 
arltpo abona Rhin, citando, Gaspar Bar- 
reiros . 

Eis abi ests porque Solero disse Rhim. 
preferindo a antiga forma popular corrente 
á erudita Tthcno, qne. ao cabo, vingou entre 
os portngirezes. Entre o» portugueses, e não 
entro os espanhoes. E?Ses dizem ainda hoje 
Rliln. 

Ainda boje, insisto. Porque RMn diziam, 
lambem elles. no século XIV, segunda o 
testemunho do Diego Lonez de Toísdo. autor 
da primeira ver si o castelhana do» Cnmmm. 
tarias de César, publicada em 1529. 

ífatrona. Scctina. Rln os ahi como são 
designados os conhecidos rios o texto da 
velha tr.adnccão castelhana. 

K' niesma.mçnte. isso o que se vê na (ra- 
duecão portngnozn. 

Km sunnna. Síoiero não escreveu Rhlm 
descuMosamonfe, mos de nssento e sobremno 
Nem o fizera antes o traduotor e.astolhann. 
cujas são estas reflexões; "Porque estnn 
oneste libra algunos nomhrcs propin» dc T.u- 
gnres y Provi nela a y Rios que csí.an agora 
mudados de como anllgamcnte so Hamavam. 
Trabaje de sabei' Io» nombres v com •> o gora 
se llomã: segundo mejor Io pude do algunos 
autores cosmografos q dello hahlnn: y de per- 
sonas que mejor Io pudlerõ saber: sino fuere 
tan c.ierto como es razon remito me alos que 
ma» dello supleron". 

E põo o autor, a seguir, umo To Ido d» 
tos lunares, provincttrs g rios, em que se 1«": 

Reno, rio. llamaie Rln. 
Seoana, rio, llamase Sena. 
Essa é também a lição do um autor que 

escreveu antes de Lonez lo Toledo. 
Fa'o de Martin Fernandez. cuja Puma 

dr neographla foi cm Sevilha em 
1519. 

... et rio rogno g qyor.j ttamã ria dei 
Ria, ê como diz Fernandez. 

Na traducção castelhana que dos Com- 
mentarios de César fez Goya y Muniain. e 
foi publicada em 1798 e reproduzido rebento, 
mente, em 1919, com a corrccçâo de alguns 
nomes próprios, como »q diz na introducção, 
]é-sc Mama, Pena. Rhin. 

.Ainda uma vez; Sotero escreveu Rhim c 
não fíheno, deliberariamcnlr. 

Não ha nada sorprehendc-nte na mudança 
do c em i. 

Hoje dizemos rins para designar as vísce- 
ras que filtram os venenos 
mal. 

Usando, porém, de uma 

•i economia anl- 

fórmfl mais pró- 
xima «lo etymo latino, dissemos, poutro tem- 
po, rens, corno consta dos Inéditos de Atrooa- 
r,a. (Cf. Coriesâo. Pubsidios para um Riecin- 
narlo Completo, vb. r"m). 

Xão sorte que sc diz rim, mag diz-se eol!- 
ras renaes: e. analogamente, dizendo-se Rhim. 
d'z-se paisagens rhenanas. 

Hn mais. Rim, vlssora, deriva-se. como 
ensina Eluteau. do grego rrln. que vaie o 
mesmo" que correr, porque pelo» rins corro a 
secrecãó urinaria. 

Rhim. rio provem do latim Rhrnus. que 
é a forma latinizada «1? duas palavras celti- 
cas quo significam réviêre rapulc, como en- 

nina Charles Dezobry. (Dictlonnaire Général. 
Paris. 18761. 

■Bdouard Braiconnier (Application de ta 
Oêopraphie a l'IIisioire. Paris. 1845. Tome 
sr.cor.d. p. 206), diz que, Rhim. significa 
courait.t. 

A i"aiz que, entrando' na compslção da 
Rhenus, significa rio é avon. como declara 
Radway no seu Manual of Oeographij. 

De modo que o rio Avon é. diz elle, uma 
tautologia inconsciente. 

Avon é também o nome de um luxuoso 
transatlântico que o ÜÚo de Janeiro conhece. 

A outra raiz — ren — significa rápido, 
que corre, smfilv floiving*. p ■ — 

Ha, polo conseguinte, parentesco entro 
Rhlm, rio, © rim, víscera, em virtude de 
uma raiz commum. 

Nem se objecte contra isso com o rh de 
Rhim. 

Eeuss, na sua monumental Grammatica 
Celtica, diz que .não havia razão para se es- 
crever em latim Rhenus, Rlwdanus, com rh, 
á maneira dos vocábulos de origem grega. 

Soriptlono graeca rh quam in quibusdam 
ut Rhmus, Rhodanus (vix rheda, unde Rhe- 
dones et Redones ap. Caes.) secuti sunt Ro- 
maní |neo «significatur iaipud veteres Galios 
iam íuisso differentiam inter duriorem mol- 
Üeremque liquidm pronuntiationem nec quid- 
quam galii soni redditur.' eum sine h in ca- 
tiem positiono soripta sint nomina gallica 
líutoni, Remi, Rosoillus. Bauriei. Raeti, Ri- 
Komagus, Rigodulum, Rotomagus. Rutupiae, 
ietc. (Zeuss. Op. clt. p. 40). 

Sotero não poderia nunca decididamen- 
te escrever Rhim, ao invés de Rheno, por 
suggestão do írancez. 

Ruy Barbosa, para legitimar certa fôr- 
ma syntactlca com a autoridade dos mais 
venerandos e venerados clássicos, cita So- 
tero dos Reis a par «lo "Fernão Lopes, Da- 
mião «ie Góes, Jorge Ferreira, Luis de Sou- 
sei, Vieira, Camillo. 

O physico de Sotero, como nol-o mostra 
o seu retrato, poderia denunciar um homem 
recolhido dentro cm st mesmo, frio, indif- 
forente ao» surtos do progresso material, 
Não. So elle o íôra, não reprehendena os 
"que costuinão a reputar inoxcquivel aqul'.- 
lo que é simplesmente ou difficll, ou demo- 
rado". H, esclarecia elle: Em obras taes o 
principal mérito está em bem conhecel-as, e 
om pol-aa em execução com probabilidade 
de bom resultado". 

O estado emotivo chronico que dá ao 
rosto a expressão de tristeza é conseqüente 
a uma dosoxigenação dos tecidos. 

Os poetas poderão enriquecer o nosso pa- 
trimônio artístico com bellos \fersos inspi- 
rados pela tristeza, Mas n. tristeza será 
sempre — clinicamente —- uma bemutose in- 
suffioiente. 

Sotero não era constltuclonalmente um 
homem triste. Se elle fosse um triste ha- 
bitual, não teria vivido nmn. vida laboriosa da 
71 annos num regimen 0" clima das terras 
baixas em plena zona ouuatoria'. 

0 Dr. Henrique Leal ovoca, com" emo- 
ção, a austera figura do Sotero, que, aver- 
gado pelos annos, cruzava, com passos tar- 
dos e incertos, as ruas do Maranhão, caminho 
dos institutos de ensino, onde se fazia ouvir 
a voz autorizada do grande mestre. 

Ia ello então abstracto, alheio ao que o 
rodeava, absorto em suas cogitaçõe». 

Não julguemos, porém, que ahi estava 
um desilludido. 

E' o proprio Dr. (Leal quem nos informa 
que eia, Sotero de uma saúde vigorosa, e ti- 
nha tanta fé em que attingirta uma Idade 
avançada, que se não apressava, na conclusão 
dos trabalhos que trazia começados. 

.E essie typo está conformo ao perfil que 
do, Sotero esboça Joaquim Serra. Era para 
admirar, diz o poeta do Fogo de palha, a ju- 
venilidado daquelle espirito, quando o corpo 
já contava 60 annos. 

VonJo-o na lide jornalística « tão cheio 
<16 crença», «ocreseonta Joaquim Serra, tinha 
a Sente vontade de envelhecer lambem, como 
Montalgno nrrusladu da soducção com quo 
f-icero fez o elogio da velhice. 

l'7ol publicada no Maranhão em 1866, 
i octett dn eunclleira, romance d© critica aie- 

K'"», eseripto com u collaboraçâo de onze ho- 
mens <1° lettras, mal disfarçados cora pseu- 
donynioa conhecidos. 

Vara so fazer idéa da imiolo dessa olira. 
^asta lür c-tas palavras do Raordio: "Mais 
ou monos coimhrôes. os cscrlptores deste 11- 
x ro andão ás volta» com a rapaziada do 
Qiiuntal. Escrever uni romance descosido; 
cumpietal-o sem »aber como, c. no fim Ue 
c<mtas. levar a Inconsequvncia pata o appa- 
•clho da lógica 6 seguramente atinar com a 
escola iiiodcnilsslma. o mostrar vocação deci- 
dida para a cousa coiinbrü." 

Entre os autores do romance estavam 
Otntjl Braga. Joaquim «erra, Trajano Galvão. 
Henrique Leal, Souza Andrade, Sofro dos 
Reis, 

Este adoptara o pseudonymo de Nicodc- 
tntis. o «sesreveu um capitulo. K' uma pa- 
Sitiq do Sotero humorista. 

Sotero ora de breve estatura, como Gon- 
Culves Dias. Mas, se os santos, como sc tem 
dito, © é bem «exacto, não se modem a pal- 
mos, por quo so hão de medir assim os ho- 
mens de lettras ? 

Demais, n baixa estatura é sfgnal de lon- 
Reyidadc. como diz Eacassangrqj no seu es- 

u ««f0 morreu septuagenário, e. dous 
».>. o0" CS, 1,0 f!Ua morto, tomara ainda lição aos ««ms discípulos. 

narti' m0 do raPé. escreveu o Dr. Blatin, fez 
neiras. Urante muito tempo, das bôos ma- 

tomava rai>é, como Herculano, 
vi tV to .« , se "f"1" ]SKO mm teria o mostro vl- 
, , " Ouc males não lhe teriam advin- 

Soter lntoxi<-"agão tabagica? 
toroié ".h,*103 liei8 funduu' dirigio o redigio 

i'«m -lu-te 'a*"8"0 período no Maranhão. 
« w -.t-tiv '■ nao se tenha reunido até hoje tan- 
ii' i vi03' ' ll^a Publicação em volume seria 

Trate 0 eÍto ító Ietras brasileiras. . bdu-se de jornaes que deaapparece- 1'!lnl, Ultos annos, cumpre prevenir a per- 
1 f„ lavel desses artigos, fazendo uma poolen rtícoita nas collecçõcs iparticulares, 

oüVrá '0eutí'.tUla' h0Ura' h0UVcr no :Estadv' 

lieeeüt1 «l'^6»6 'iono de unla Preciosíssima col- 
«In Afiranh- 63 <ia aui"ea idade litteraria do Mar nhao o iüustre Professor José Ri- 
beiro do Amaral. 

clati«Ui^TSKO dsladoal, retomando as inl- 
mehores tnmi8* provineiai, honraria as 
se iumrizist C S d0 cultura do Maranhão. 
.?».-» mter 6 a PCQuena desptza necessária 
obrà que jaz8'» luter?tura "acionai de uma 

» irn , K0,il lnerte' e due daria novo realce a Um homem que Unto amou a sua 
terra o tao nobremente a servio. 

.f08 He'" tom o seu nome, desde i.iii, na Placa, de unia rua desta capital. 
,, , Dfmminu-so lambem iioje Sotero dos Rei» a antiga pinça da Alegria no Maranhão. ! 

Sotero dos Reis é na Academia Mara- 
nhmise PMrono da cadeira fundada por 
/ •nf i i 0 c<"'r,:';'' um profundo sabedor i da língua portuguesa. 

Sotero nasceu em S. Luiz aos 22 de' 
Abril de 1800, c morreu na mesma cidade em 
1(; de Janeiro de 1S71. Morreu na rua de 
Sant/ Anna. na casa que tinha então o n, 53. 

Sotoro nunca saio de sua cidade natal, 
salvo^ em criança para passar pouco tempo 
cm Ouimai aes por motivo d© saúde. 

Por isso é que Sotero é aluda maior. 
Nunca saio do Maranhão; nunca viajou. 

O Dr. t ancel, tratando* num iivro curio- 
so. da iiuiuendla das viagens sobre o ho- 
nv- m, diz (jue, quando deixamos uma região 
para estar certo tenipo noutra. soffremos 
uma acçao muito sensível nas faculdades in- 
tellectuae» e moraes, adquirindo pensamentos 
e opin.ôes, de que seriamos para sempre in- 
capazes. se tivéssemos ficado no V.gar que 
nos vio nascer. 

E exclama, emfim, com razão o Dr. Dan- 
cei; Quantos grandes homens o têm sido por 
uma mudança de clima! 

No pllnto do monumento de Gonçalves 
Dias lia quatro medalhões de .mármore nos 
quaes se ostentam as efiigies de João Lisboa, 
Odorico Mendes, Gomes do Souza- e Sotero 
dos Reis. 

Lisboa e Odorico têm hoje os seus mo- 
numentos autonomog. 

O Maranhão não prestou ainda essa ho- 
menagem a Gomes d.3 Souza, nem a Sotero 
dos Reis. 

Não retardemos o cumprimento desse de- 
ver sagrado, para que, no pé do monumento 
de Sotero dos Kets. possam as novas gera- 
s.0es orar f» Patria, cm joelhos, no culto da 
•língua nacional. 

Pedro Gomes. 

CARTA DE PORTUGAL 
(Oo neso correspondente) 

I.isdoa. 29 d; Junho de 1926. 
Na noite de 18 houve uma' insuborflino- 

ção no quarlcl dc artilharia 3. á Ajuda. Depoic 
do toque de recolher, as praças de duas ba- 
terias, que ss tinham mantido sempre na 
maior disciplina, começaram a erguer protes- 
to» em alta» vozes, que chamaram immediata- 
ínente u attenção dos superiores. Os officiaes, 
pelas palavras que lhes ouviram, deprehen- 
deram que. ao toque da alvorada, seriam fei- 
tas imposições ao comniandante da unidade 
c que deviam consistir na soltura de dous ca- 
maradas presos e r.o licenciamento das pra- 
ças promptas. Prevenido «lo caso o comnian- 
dante da divisão, este dirigio-se, rom dous of- 
íiciaes, ao quartel do artilharia, tendo-se 
combinado a íõrma de prender os insubor- 
dinados antes da madrugada, evitando-se as- 
sim a eclosão de mais graves acontecimentos. 
Postas á disposição do respectiva comman- 
dante forças sufficlentes, estas entraram no 
quartel, desarmaram o pessoal de Berviço, 

prenderam as praças promptas que não Oppu- 
zeram resistência, levando para S. Juüão da 
Barra 165 praças, entre as quaes, um cabo. 

— Cinco mü recrutas dos destacamentos 
acampados em volta de Làsbôa. prestaram ju- 
ramento, no domingo 27, ante a bandeira of- 
íerecida ao Exercito Portuguez pelos seus 
ccmpatriotaa residentes no Brasil. 

As tropas coneentraram-se n'um campo de 
corridas pertencente ao Jockcy-Club, ao Cam- 
po Grande, começando a concentração a ía- 
zer-se do manhã cedo, do fôrma que, ás 10 e 
meia, já alli se encontravam na sua totalida- 
de. Em íronto das forças em formatura, pre- 
cizamente defronte da tribuna destinada ao 
General Sr. Gomes da Costa e aos membros 
do Governo, formava o esqu^lrão de alumnos 
da Escola do Guerra, ao mete do qual estava 
a bandeira que ia ser jurada. 

Na assistência das tribunas encontra- 
vam-se, além do outras pessoas convidadas, 
os membros do Governo, offioiaes generaes, 
entro os quaes os Srs. Silveira Moreno, com- 
raandanto geral da armada, Sinel do Cordes, 
Luis Domingues, Pedro do Lemos, Abel Hy- 
polito, Bernardo de Faria, Coronel D. José do 
Senpa, os addkloá militares francez o he.s- 
panhol. A's 11 horas chegou o General Sr. 
Gomes da Costa, acompanhado dos seus aju- 
dantes Tenentes Srs, Paulo Correia e Moura, 
o os Srs. Governador civil de Lisbôa, com- 
mandante da policia c commissario Tenente 
Dores. Imraedlatamente o Chefe do Estado 
Maior do Exercito deu as ordens necessárias 
pára começar a ceremonia sendo dada «ma 
salva de vinte e um tiros por um grupo de ba- 
terias de artilharia .'!, que se encontrava pos- 
tado 6 retaguarda da tribuna âp honra, ao 
troar dos canhões, o esquadrão de alumnos 
da Escola de Guerra, levando á frente a ban- 
deira desfraldada, approximou-se do centro 
das forcas, de frente para ellas. 

E quando se deixou de ouvir o eco dos 
tiros de peça e os clarins calaram a signa! de 
sentido, os commandantoa das unidades pro- 
feriram a fórmula do juramento que cinco 
mil vozes repetiram commovedorameitte. De- 
pois, erguida a bandeira, a banda do batalhão 
de sapudores dos caminhos de ferro executou 
o hymno nacional, ouvido pelo.» assistentes de 

. cabeça descolierta. Minutos depois, ante a 
tribuna de honra, começou o desfile d® ■conti- 
nência. recolhendo em seguida as forças aos 
tous acampamenioa. 

Durante n ceremonia que foi revestida da 
maior solemnIdade voaram sobre o campo 
trez Vickers. 

— A censura «os Jornaes foi estabelecida, 
com o accôrdo dos representantes dos mes- 
mos. ua» seguintes condições:, 

a) Os jornaes enviarão quatro provas de 
cada granel, devidamente marcadas com o ti- 
lulo do jornal, do todos os assumptos quo 
contenham matéria «poliUva o noticiário do 
acontecimentos que se refiram á ordem pu- 
blica . 

b) Está dispensado de remessa á censura 
todo o noticiário vulgar, como, por exemplo, 
noticias do extrangelro, écos da Sociedade, an- 
n una os, íallecimentos e artigos doutrinários 
que não contenham matéria comprehendlda 
na alfnoa a). 

c) A eliminação de assumptos feita pela 
censura, não dá lugar á puibllcação do jornal 
com espaços em branco. 

d) Todas as duvidas quo possam surgir 
no espirito dos Diroctores do» jornac» Acerca 
de estarem ou não incluídas nos preceitos da 
aliena a), os assumptos a <iue esta diz res- 
peito devem ser resolvidos pela remessa á 
censura da» quatro provas a quo a mesma 
alinea se refere. 

c) A falta de envio de provas que conte- 
nham matéria a quo se refere a alinea a) 
equlvalo. para o cffcvto de responsabilidades 
legaea ao não acatamento doa cortes da cen- 
mjra e ã puTjHcação do jornal com espaços 
cm branco. 

fl Cada Jornal na ultima prova a sub- 
metter á censura escreverá: Vitima prova. 
"Isto significa que so acha concluído o serviço 
do coinposl«;ão de matéria ■censurável. 

tf) Os jornaes remetterão ao gabinete de 
c*usura quatro exemplares, trazendo um, de- 
vidamente tracejado a vermelho, os locais 
do quo foram enviadas provas & censura. 

h) Os jornaes que assim o desejarem po- 
dem, no topo da sua primeira coiiumna, In- 
serir as palavras seguintes: 

■— "Esto numero foi visado pela Cora- 
missão dn Censura". 

— O governo tenclona publicar o orça- 
mento geral do Estado no fim do corrente 
inez. Para Isso, todos oa ministros tem tra- 
talhado com afinco, revendo o quo estava 
■para acabar de se discutir quando do_ movi- 
mento militar. Infelizmente o tempo não che- 
ga para eo fazer uma rigorosa revisão com 
o ílm dc se apurarem multas economias., To- 
davia, consta que alguma cousa se fez. 

Fún» do orçamento providencia» se têm 
dado oonducentetr a twnílnar com ctítlpeirtaa 
conczla» políticas; vlce-govemadorcs de ban- 
cos o companhias por parto do governo, emo- 
lumentos chegando a dezenas do contos na 
Caixa Geral dos Deposites, etc. 

Torna-so a fallar cm tirar 'qon mmtares 
em serviço actlvo, o direito do eleger e de 
ser eleito deputado. Seria a maneira dc afas- 
tar a política do exercito. 
  Uma uota offtclosa distribuída ern 28 

diz que o Sr. ministro das Finanças está pre- 
parando um conjunto do medidas que, som 
alterar a aclual circulação fiduclarla em func- 
ção dos seus apoio», permittem prestar ás 
retividade» «conomicas do paiz a assistência 
financeira do quo carecem para a sua vida 
nerma! e do expansão, assistência que será 
prestada quer em quantidade de numerário, 
quer om redueção da taxa do juro que regula 
o custo dos produetos. 

Impõe-se diz ainda a nota, para roani- 
mar o trabólho nacional a mobilização do 
parto das disponibilidades quo hoje so conser- 
vam Indlfferentes á economia da aotlvldado 
nacional, nas praças estrangeiras, beni como 
chamar á circulação a emissão «jue foi con- 
vertida nas notas falsas de quinhentos escu- 
di.« (chapa 2) para o que o lançamento do 
notas correspondente» será apoiado em valo- 
res que cauclonem o seu quantitativo. 

Eesa« medidas conjugadas com a roduc- 
clo da taxa do juro que se refleotlrá cm to- 
dos os organismos que actuam sob a sugges- 
tão e o.dens do Estado limitando ao mesmo 
temtio q taxa da banca particular que utilise 
o redesconto, deve dar. dentro em pouco, au 
trabalho nacional uma expansão que por 
completo altera a aotual phislonomia econô- 
mica do paiz. _ 

_ No domingo. 20. realizou-se no Cam- 
po de Aviação da Amadora uma festa com- 
memorativa do 2' anniversario da conclusão 
Z viagem aerea Lisboa-Macáo effectimda 
pelos heróicos aviadores Brito Paes e Sar- 
mento Beires. 

A coramemoração, que foi muito singela, 
teve. todavia, grande concurrencla de povo. 
vendo-sc, entre a assistência além do Gene- 
ral Sr. Gomes da Costa, o Commandante 
Geral da Armada, o» Generaes Srs. Bernar- 
do de Faria e Agostinho Domingues, Com- 
mandante «ia Divisão, Commandante Do Rt- 
vera. addido militar liospanhol o muitos ou- 
tros officiaes. , , 

Presidio o General Sr. Gomes da Cosia, 
secretariado pelos dous aviadores e o mecâ- 
nico Manoel Gouvéa que os acompanhou 
rn arriscada viagem; ao lado deste sentou-so 
também o Tenente-Coronel Sr. Ferreira do 
Amaral.o ^ primeiro lugar, o General Sr 

Domigues. Inapector da Aeronáutica Md1^' 
que, referindo-se ã viagem Lisboa-Macôo 
lembrou a audacia dos tripulantes do Hatrla 

e os serviços por eües prestados ao paiz. A -• 
'udindo á organização da 5" arma em 1 ortu» 
cal. focou a sua missão no tempo presente sa- 
lientando n necessidade de se concederem a 
aviação tudo quanto é necessário para o seu 
desenvolvimento, especialmente na presente 
conjuetura em que se pretendem realizar im- 
portantes viagens entre as quaes, a da volta 
ao mundo. „ 

.Seguio-se no uso da palavra " Major Sr. 
Brito Paes. agradecendo a comparencia de 
todos nquelles que alll tinham levado a sua 
solidariedade. Invocou- n soberba viagem a 
Maná o e que, para elle e para os seus com- 
panheiros, ella tinha representado o çiimpri- 
menlo de um dever, visto quo a aviaçao e 
uma arma com obrigações e deveres. A 
aviação solicita apenas que a. deixem cum- 
prir a sua missão, pelo que, elle, orador, 
cm seu nome, pedia que lhe proporcionas- 
sem todos os meios i>ara poder trabalhar, 
porque não deseja permanecer de braços 
cruzados. 

Por ultimo faüou o General Sr. Gomes 
da Costa, que affirmou, rom phrases enér- 
gicas, que sendo a aviação uma arma mo- 
dernà e um factor principal da defesa «Ia 
Nação, eüe, em quanto fosse Ministro da 
Guerra, reconhecendo o seu valor, sc com- 
prometi. ia a conceder-lhes todos os meios ne- 
cessário» ao seu desenvolvimento. 

Findo este discurso, foi levantada a, 
sessão solemne, e sete apparelhos "Vlokcr" 
levantaram vôo, formados em esquadrilha, 

tendo executado sobre a pista difticeis evo- 
luções. > 

Por fim, foi servido um "luneh" a todos 
os convidados entre os quaes se viam mui- 
tos senhoras, seguindo-se um baile em que 
animadamente se dançou duranle algumas 
horas. A banda «Já policia executou varias 
peças de musica do seu repertório. 

— Deve partir multo brevemente para 
Londres, onde vai desempenhar o alto cargo 
de Embaixador portuguez junto da COrte de 
Saint James, o General Sr. Thomaz Garcia. 
Rosado, aotual presidente da Sociedade de 
Geographia de "Lisboá. 

Ò Sr. Garcia Rosado, que vai substituir 
S) General Sr^ Norton de Mattos que foi des- 

j tituldo pelo actual Governo, foi commandan- 
te do C. E. P. no campo d© Fiandres 

como colonial illijistre que é, representou im- 
portante papel diplomático em Moçambique, 
no respeitante ás relaçõesl daquella provín- 
cia com a África do 'Sul. i 

— O Governo hespanhol fez constar aoi 
Governo portuguez que vai elevar á embai- 
xada a sua legaçüo neste paiz. O Governo 
portuguez correspondendo a tal distlncção 
elevou também a embaixada a sua represen- 
tação no paiz vizinho, passando á categoria 
do embaixador o actual Ministro, Sr. Melld 
Barreto que alll tem servido a contento dos 
governos., . 

—Em Villa Real de Traz os Montes, da 
17 a 32, effectuaram-se os trabalhos de um, 
Congresso Liturgioo. A imprensa refere-se 
a esses trabalhos «lesenvolvidamentc, o . á 
procissão majestosa com que terminaram" e 
a que assistiram milhares "de pessoas com 
o maior respeito. 

O Sr. Dr. Pereira Reis commenton o 
Congresso Liturgioo de Villa Real, com as 
seguintes phrases que transcrevemos do jor- 
nal "A Tpoca"; "Este Congresso, pela sua 
finalidade pratica, pelo seu objectivo litur- 
gioo. excede em importandia c em frutos 
os dous últimos Congressos de Braga., 
Aqueilea foram apenas manifestações apo- 
theoticas de fé religiosa, das quaes certa- 
mente cahiram sobre o povo portuguez gra- 
ças e bênçãos do eéo, mas o Congresso Li- 
turgioo de. VlUa Real, merecendo também do 
céo as mesmas graças e bênçãos, pois Igual- 
mente uma grande e sinceríssima manifes- 
tação de fé religiosa, teve sobre aquelles a 
grande e superior vantagem da sua finalida- ' 
de doutrinaria e profundamente efficaz para 
o renascimento da liturgia, que é afinal a 
vida da Igreja". 

— Visitaram esta cidade, onde se demo- 
raram tres dias cerca de trezentos excursio- 
nistas italianos entre os quaes vinha S. A-, 
o Príncipe de Bítteto, Cito Fliomarino, Fre-f! 
eidente da Liga Naval Italiana. 

Vieram a bordo do navio italiano "Steiai 
dTtalia", que arvorava o pavilhão de navio 
de guerra, sob o commando do Capitão dó" 
Fragata Odegil Uberto que, acompanhou oi 
Príncipe e o Sr. Encarregado dos Negocio.» 
da Italia, assim que aquelles desembarcaram, 
ao palacio de Belém a cumprimentar o Gene- 
ral Gomes da Costa, que já aguardava S. Al- 
teza. O Príncipe do Bitteto dirigio-so depois 
ao Commando Geral (ia .Armada onde foi re-, 
cebido pelo Vice-Almirá.nte Sr. Silveira Mo-i 
reno a quem fez os seus cumprimentos, uW 
tendo podido ser recebido pelo Ministro diçj 
Marinha, então o Commandante Sr. Groçat 
Afrelxo, por este se encontrar doente, rotidoi 
no leito. j 

Os excursionistas espalharam-se pela ci-jí 
dade e, na tarde e noite desse dia visitaram* 
na companhia do Príncipe a AssoclaçioP 
Cómmercíal e a Sodiedadje de Geographife.,' 
sendo, em ambas as conectividades, recebidos; 
pelas respectivas direcções o tendo-lhes slcbc 
ofíerecidos uns beberetes «ie Porto, Chain 
pagna o bolos. 

No dia seguinte visitaram Cintra e, nesti! 
villa, o Paço, o Palacio da •Pena, Monserrate? 
© outras quintas, regressando a Lisboa por1 

íCascnes- 
Os vleitante» ficaram excellentemcntei 

impressionados com a sua estada aqui, tendqj 
embarcado, parto dolles. outra vez no navio" 
quo os trouxe, para Barcelona, seguindo^ 
outra parto no rápido de Madrid. 

A bordo estiveram a apresentar o» seuS 
cumprimentos de despedida, o Commandanta 
Geral da Armada o o seu ajudante, um dos 
officiaes áa ordens do Br. Ministro da Ma- 
rinha e outra» pessoas, entre ella», cs dire- 
cções da Sociedade de Ceographitt o d<t A.-aoJ 
cinção Commercial. 

— Iniciou no dia 21, o. sua publlc:içãç| 
um jornal intitulado A Revolução XacionaU 
«lirigido pelo Sr. Armahdo Pinto Corrêa, il- 
lustre offlcial do exercito, ajudante do Ge- 
neral Sr. Gomes da Costa, que na revoh.teuj 
trlumphante, tomou um dos mais Importan- 
tes papeis. 

O lemma sob quo so publica é o segulntol 
"Pela PatrlaJPela (Republica", 

E' orgão combativo eseripto em lingua- 
gem clara e enérgica. 

— Foi asslgnado um decreto concedendo aci, 
Presidente do Ministério, General Sr. Gomes 
da Costa, todas as prerogathus de Chefe da 
Estado. 

-»♦» 

AS QUEBRAS DE PADRÃO 

A de 1846 

A DISCUSSÃO NA CAMARA — OBSTÁ- 
CULOS A" VOTAÇAO POR ACCLAMA* 
CAO — A ACÇAO DE HOLI-ANDA CA- 
VALCANTI 

No Senado, o projocto do Bernardo Po- 
ro! ra do Vasconcellos foi modificado, mudan- 
do do significação, pois não só quebrou d 
padrão, como por isso estabeleceu medMua 
liara fixar o cambio a 37 d., o quo não se de- 
terminava no primitivo texto. 

Na sessão do 31 do Agosto dc 1846, da 
Camara dos Deputado», foi lido «> projeoto1 

enviado do Senado o que, como veremos, foi 
amplamente discutido, mas passou por grau-, 
do maioria, por ter o Governo feito disso 
questão política, sendo apoiado por todos oa 
seus amigos. 

Assim, a Camara discutio, mas não 
emendou o projeoto «iuc, como sahio do Se- 
nado, foi convertido em lei. 

O texto remettido d«i Senado e constante 
da ordem do dia «la sessão «le 31 de Agostq 
foi o seguinte: (1) 

"A assembléa geral legislativa decretai 
Art. 1.° De 1 de Janeiro de 1847 om 

diante ou antes, se fõr possível, serão rece- 
bidas nas estações publicas as moedas do 
ouro de vinte e dous quilates, na razão do 
quatro mil réis por oitava, e as de prata na 
razão que o Governo determinar. Esta dis- 
posição terá lugar nos pagamentos entra 
particulares. 

Art. 2.° O Governo é autorizado a reti- 
rar da circulação a somma de papel-moeda 
quo fõr necessária para eleval-o ao valor do 
artigo antecedente." e nelle conserval-o; o 
para este fim poderá fazer as operuções do, 
credito quo forem indispensáveis. 

Art. S." Serão observadas as convenções! 
sobro pagamentos. 

Art. 4.° Ficam revogadas as disposiçõesl 
em contrario. 

faço do Senado, cm 28 do Julho de 1846. 
— Luiz José de Oliveira, Vice-Presidente. —«i 
José Saturnino da Costa Pereira, servindo do; 
l" Secretario. — José da Silva Mafra, 2" Se-, 
cretario." ( 

Approvada. a urgência, o projeqto entrou 
logo em discussão. O primeiro orador, í/d 
Manoel José de Souza França, advogado, ma- 
gistrado, deputado pela província do Rio de 
Janeiro, quo já representara em diversas le- 
gislaturas, a começar por 1823 e 1826. Foi 
Ministro da Justiça no gabinete de 19 do 
Março (1831), com Hollanda Cavalcanti na 
pasta da Fazenda, sahindo logo depois com 
a reacção do gabinete de Marquezes, voltan- 
do. como uma das figuras da nova situação, 
á mesma pasta no gabinete de 7 de Abril 
de 1831. 

Souza França, depois de ter lido o pri- 
meiro artigo do projecto posto em discussão, 
diz que lhe occorria fazer uma pergunta o 
era se o projecto nas palavras •— serão re- 
cebidas nas estações publicas — continha 
cláusulas obrigatórias ou meramente permis- 
sivas; por outra, se os pagamentos feitos áa 
estações publicas de Janeiro de 1847 cm 
diante se hão de effectuar necessariamente 
cm moeda metallica, ou se fica isso ao livre 
arbítrio das partes; facultando-se somente 
ao Sr. Ministro da Fazenda mandar receber 
a moeda metallica pelo maior valor que aqui 
se lhe dá. (2) 

Hollanda Cavalcanti, Ministro da Fazen- 
da. responde que é imperativo, mas este im- 
perativo não prejudica contrato algum ex- 
presso: 

Damos abaixo a discussão travada 
então; (3) 

O Sr. S. França: — Ora. eu não espe- 
rava seguramente que o Sr. Ministro apoias- 
se um projecto desta natureza, no qual se 
determina que do 1" de Janeiro em diante so 
nao taça pagamento algum ao thesouro pu- 
blico senão cm moeda metallica. 

O Sr. Ministro da Fazenda fez signal 
negativo. 

O Sr. S. França: — Então não enten- 
do — lê de novo o projecto. Diz o Sr. Minis- 
tro que esta disposição é imperativa; não foi 
isso o quo disse ? 

O Sr. Ministro da Fazenda: — A segun- 
da parte é que eu,disse que era imperativa. 

O Sr. S. França: — Eu perguntava se 
esta expressão — serão recolhidas nas esta- 
ções publicas — é imperativa ou meramente» 
permissiva. 

O Sr. Ministro da Fazenda: — O artigeí 
tom duas partes; a primeira é permissiva. 
Eu cuidei que o nobre deputado faliava na 
segunda. 

O Sr. S. França: — Bem; então quem 
quizer pagar ao thesouro em mettti na razão 
de 45000 a oitava de ouro pôde, e quem não 
quizer não é obrigado a íazel-o; tenho enten- 
dido. Parece-me que o bom da medida então 
é iião ter execução: e que esta lei irá au- 
gmentar o grande numero das inúteis quo 
já temos. Entende S. Ex. acaso que alguém 
so dará ao trabalho voluntário de procurar 
moeda metallica para a levar âs estações 
publicas em pagamento de suas dividas ao 
thesouro, quando se pôde dispensar desse in- 
commodo ? Eu não o faria. 

O gr. Ministro «da Fazenda: <— Sempre 
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que o ouvo recebido )x5lo Governo tiver mais 
valor do que o recebido no mercado. 

O Sr. Souza frança; — Este negocio 
deve ser tratado com multa pausa, porque 
do contrario não concluiremos nada. E' uma 
lei importante, cuja discussão deve consistir 
mais em pensamentos do que em palavras. 

Eu entendo que. ficando ao arbítrio das 
partes effectivarem ou deixarem de etfectuar 
era moeda motallica a quarta parte dos seus 
pagamentos, não se darão ao trabalho de 
haver moeda metalllca para esse fim. 

O Sr. Ministro da Fazenda: — Sim, se- 
nhor; não só a quarta parte, como a totali- 
dade; continue, que eu responderei. 

O Sr. Souza França (depois de ler outra 
vez o artigo); — Diz o Sr. Ministro qu© a 
ciausula do projecto é permissiva; quem qui- 
zer pagará, cm moeda na razão do novo valor 
dado á moeda: quem não quizer pagará, como 
dantes, em moeda-papel. 

O Sr. Ministro da Fazenda: — E' ver- 
'lade. 

O Sr, Souza França: — Eu concluo que 
nenhum devedor do thesouro procurará me- 
tal para levar ao thesouro na razão da quar- 
ta parte da sua divida respectiva. 

Alguns senhores: —JMão 6 a quarta par- 
te, (■ o todo. 

O Sr. Rebouças: — Ainda peor. 
O Sr. Souza França: — Dizem bem: o 

eu pergunto: quem é que procurará o metal 
amoedado para o levar ao thesouro, podendo 
deixar de o fazer ? 

Senhores, desde que eu vi nascer este 
projecto no Senado, pareceu-me axotico; 

' quer a disposição delle fosse obrigatória, quer 
fosso permissiva, porque me parecia não ter 
effeíto provável em ambas as hypotheses; o 
a razão é clara, e vem a ser. porque não ha 
no paiz abundância (Ja metal 'fímoedado que 
se suppõe para entrar no gyro das trans- 
acções. (Contlnüa a ler o projecto.) 

Esta disposição terá lugar nos pagamen- 
tos entre particulares — quer dizer que se 
não pôde mais tratar daqui em diante senão 
em moeda metallica ? 

Alguns senhores: — Quem quizer pagar 
em metal paga e quem não quer pagar cm 
metal não paga. 

O Sr. Souza França: — Oh ! para isso 
não é necessário lei 1 Então o projecto do 
nada serve a respeito. 

No artigo 2' se diz (lê o artigo). O valor 
do artigo antecedente — é redacção que não 
acho em meu diccicmario: necessito de expli- 
cação. (Contlnüa a ler o projecto.) 

Ora eis aqui o Sr. Ministro da Fazenda 
com um arbítrio que eu não quereria se es- 
tivesse no seu lugar. Poderá por este pro- 
jecto o Sr. Ministro da Fazenda, ou outro 
que o succeder, submergir o Império numa 
divida impagável se errar em suas opera- 
ções de credito, para remediar o que 7 Um 
mal imaginário, qual é o que se attribue sem 
razão a circulação da moeda-papel. 

Sr. Presidente, a este respeito cumpre 
averiguar a utilidade do projecto, "porque sem 
utilidade publica já se sabe que não devora 
fazer leis. Ha muitos annos que anda entre 
nós em voga uma phrase magica — melho- 
ramento do melo circulante — phrase magi- 
ca qu© tem trazido em rodomolnho as cahe- 

is doe nossos jllscurstvon. sem que «lies 
possam atinar cem o remcdlo daqulllo que 
eu entendo que não tem remedlo e que mes- 
mo não 6 um mal senão talvez imaglnarlf». 
donde representamos porventura o papel <lo 
mão medico, que tanto cura o supposto en- 
íctmo imaginário, que acaba por lhe estra- 
gar a «aude; e senão que me digam que 
maies nos tom causado a circulação da mozda 
papel? Não tem resultado delia para o Brasil 
nenão bens. Mas querem por força substituir 
a moeda-papel por moeda metalllca do ouro 
e prata; porüm. onde estão esses metaes 
ano iodados entro nós ? pergunto eu. Onde 
íamos buscal-os e a que preço os havere- 
mos ? Isto são perguntas muito obvias, e que 

pronhes de grandes conclusões para o 
taso. 

Entende-se porém que esta medida nos 
encaminha convenientemente a obter esse fim, 
recobendo-se nas estações publicas moedas de 
ouro e prata em pa^ramenlto, nòo pelo «eu 
ralor monetário, mas pelo valor corrente que 
têm a» poças actualmcnte no mercado. Mas. 
pergunto eu: ^ quantos mil contos do rêls em 
papel circulam actualmente no Brasil? 48 mil 
contos; aqui temos pois 48 mil contos que 
representam ao mesmo tempo o valor de todas 
as transacções do dia — porque ninguém on- 
thesoura papel — e ao mesmo tempo repre- 
senta uma divida do thesouro á nação. Ora, 
como 6 que se pretenda ao mesmo tempo 
pagar essa divida 8 nação, c prover a elrcula- 
ção do moeda metallica equivalente desses 48 
mil contos? 

o Sr. Mlalstro da Fazenda — Não tenho 
tal tenção. 

ar t». Fjanca — Nào 8© vae substituir 
o papel morna innnf mmai LU»», e —rdnrii ■ 
mai soja progrssslvaitiento • aoesa mesma 
hypothess subsiste a reflexão. 

Tocarei agora em cousa que talvez faça 
conhecer o embaraço da medida pfoposta. Eu 
vejo que pelo projecto se hão de receber as 
moedas nas estações publicas na razão do seu 
nx : n e do quilate do metal, isto é, na razão do 
4J000 por oitava de ouro de 22 quilates. 

Senhores, a moeda de ouro não ó outra 
cousa sinão uma chapiníha desto metal, em 
que o governo manda imprimir ura cunho, quo 
assegura o publico do seu peso e firma o qui- 
late do metal; mas esse peso pôde estar dimi- 
nuido, ou pelo safaraento das moedas antigas, 
ou pelo cerceamento causado pela fraude; o 
em tal cãSo, pergunto eu. quando receber 
tsía moeda no thsouro, pesar-se-ha ou ae ha 
de receber na fé^o seu cunho? 

O Sr. Ministro da Fazenda — Pesa-se. 
O Sr. França — Bem: diz o Sr. Ministro 

que serão pesadas nas estações publicas que 
as receberem, não passam pelo seu valor mo- 
netário; logo, em todas as estações onde se 
houver de cffcatuar taes recebimentos, se deve 
proceder ao poso por balança, o ensaio que 
verifique o quilate do metal das moedas apre- 
sentadas. Mas é isto exeqüível? Quanto não 
embaraçará, esta medida o expediente das os- 
itações publicas, das alfandegas, por exemplo? 

Agora direi algnma cousa a respeito do 
mal quo tanto se exaggera do papei moeda, do 
qual se diz que fez o ©uro e a prata encarecer, 
ou ter desapparecldo da circulação. 

Senhores, é necessário definir philosopht- 
camente o que seja moeda. Moeda não 0 se- 
não uma escala de valores das cousas em com 
merclo, que anda nas mãos de todos; signi- 
fica unia Idêa «bstracta. Mas vulgarmente se 
faz delia uma idéa concreta, conTundlndo á 
matéria da escala com a mesma escala: a uni 
dado desta escala varia em nome entro as di- 
versas nações do mundo oivllisado; Ho nosso 
paiz, por exemplo, é a unidade fundamental 
dessa escala moeda réis, que 6 urna moeda 
imaginaria que nüb existe. O todo da escala 
ó o que chamamos meio circulante: a escala 
dos nossos valores em circulação éacitualmente 
de 48.000 contos, igual á emissão do papel moe- 
da. Ora. esta grande escala 8 dividida em peque_ 
na» fracçõea, sendo a Ínfima de 3 $000; por 
conseqüência a moeda na sua verdadeira ac- 
cepção de escala não P&le nunca subir nem 
descer do valor. Esta escala é marcada em 
metal ou em papel; mas, todos sabem que os 
metaes são matérias que têm um valor pró- 
prio na sociedade, antes mesmo de amoedado, 
valor proprio que não tem o papel. Se a» 
nações commerciantes, na infância do seu 
commercio, conhecessem a moeda paipel, estou 
persuadido do quo nenhuma preferiria para a 
circulação a moeda metalllca por muitas ra- 
zões. sendo as primeiras a morosidade das 
transacções o dlfficuldado do transporte de. 
grandes sommas. A moeda papei entrou em 
clreulaçâp com um nporfolçoamento de escala 
de valores; foi élla para o commercto, o que 0 
hoje o vapor para as artes na celeridade do 
movimento. O ouro e a prata são medidos por 
esta escala de moeda papel como genero de 
commerclo, independentemente do seu valor 
monetário, que é accidental. Ha poucos annos 
marcava a escala 1$500 ao valor comraer. 
ciai da oitava de ouro: hoje marca-se-Ihe na 
mesma escala 41000; o ouro subio de valor 
como qualquer outr0 genero, e subirá quer o 

■Sr. Ministro e a lei queiram quer não. O que 
ha pois a fazer sobre o papel que não tem va- 
lor nenhum especifico, e que é uma tira do 
papel quo nem para cigarros serve? Cousa ne. 
rvhuma, pois 6 um certificado apenas de va- 
lores convencionaes entre as partes transi- 
gentes. O quo quer dizer pois fazer subir a 
moeda papel ao valor do artigo antecedente? 
Pois a lei póda fixar o valor das cousas que 
todo dependo das convenções dos homens? 
Houv0 já tempo em que o legislador suppoz 
(podel-o fazer, mas hoje ninguém se lembra do 
liai : o preço do ouro segue a .sorte de 
todos Os generos que andam no eommercio; 

íeHle cresce ou dlminue, segundo a sua escassez 
© maior demanda no mercado. Ora, supoondo 
'que haja quem o procure em grande escala 
para pagar suas dividas, o seu preço ha de 
necessariamente subir. 

Portanto, não vejo no projecto utilida- 
de nenhuma, e muito menos no segundo arti- 
go (lê o art. 2"). 

Se retirarmos da circulação a moeda pa- 
pel, deve ser substituída por outra morda 
que represente os valores das transacções; 
e não havendo, como não ha, moeda metalli- 
ca no paiz que os substitua, não vejo que 
possa executar-se, nem para que sirva tal 
medida. Eu sei que todos os dias se decla- 
ma contra, o papel moeda, mas declama-se 
isem razão, segundo entendo. Até lhe cha- 
mam moeda depreciada, quando o uso ou o 
empréstimo delia vale no eommercio ou 
transacções 12, 18 e 24 ipor cento, o que 
prova o contrario; pois emquanto o papel 
moeda ê procurado e o seu uso tem um va- 
lor destes, póde-se dizer que é depreciado? 
A mim ninguém me cngeltou ainda um bi- 
lhete de 101000 ou de 1$000, se ê de emissão 
legitima: não sei se assim tem acontecido 
«oa outros; emquanto, pois, não se rejeita 
a moeda, não ha depreciação . Talvez em 
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tempos passada(.j podessemos providenciar 
para que a moeda papel em su» circular con- 
corresse para o preço do ouro amoedado não 
subir. Mas, isso foram tempos que passa- 
ram; não se quiz banco do Governo de ne- 
nham modo. Não tínhamos a infelicidade de 
neo sermos grandes entendedores disto e che- 
gamos, portanto, a uma crise de . sõ termos 
moeda abstracta, o que por ora não reputo 
um mal. Taes crises não são extranhas nas 
nações commerciantes. 

Os Hamburguezes quanda creacarn o seu 
banco pelo meio do século de 500, estavam 
talvez em peores circurastanoias monetárias 
do que nós; os falsificadores de moedas eram 
tantos e tal a abundancia do moeda falsa 
que retardava o curso das suas transacções. 
Que remedio deram elies, porém, a esse mal 
de moeda fraca? 

Crearam um deposito, o grande banco 
de Hamburgo, ao qual se recolheram todas 
as moedas falsas e verdadeiras, dando-se aos 
portadores bilhetes de banco, significativos 
dos valores metallicos depositados, segundo 
o seu poso e quilato, e esses bilhetes circula- 
ram logo como moeda forto. 

Era. pois. nessa instituição que devíamos 
aprender o que nos cumpro fazer, para por 
meio indlrccto fixar o preço doa metaes 
amoedados e talvez que ainda hoje com sa- 
crifícios do Thesouro isso se possa fazer. 

Fõm desse meio não vejo cousa que sa- 
tisfaça as nossas necessidades de fazer rea- 
lizável cm metal a grande somma de nosso 
papel-unoeda. 

Esse é o único melo de fazer a moeda 
papel valer mais do quo a moeda motallica. A, 
moeda do banco em Hamburgo chegou a va- 
ler mais 16 por cento do que a moeda metal- 
lica. 

Cousa admirável, mas que fi facto ver- 
dadeiro. Dizem que o papel moeda se fal- 
sifica; mas também, se falsifica a moeda de 
ouro e prata. Não se tem visto moeda de 
ferro com casquinha de prata por cima- Em 
toda a parte isto acontece de haverem fal- 
sificadores de moeda. 

Concluo, votando contra o projecto. no 
qual não acho nenhuma utilidade, ao menos na 
simplicidade do pensamento financeiro quo 
nelle se contém. 

O Sr. H. Cavalcanti — Ministro da Fa- 
zenda — gr. prosidonte', antes deste projecto 
ser apresentado, antes de ser ndoptado. a sua 
exoquibüidade já está praticamente demon- 
strada. Referirei á casa aquiüo que presumia 
que deviam ter sabido alguns de seus membros 
Tenho multo pezar de não ler tido occasião 
de canferenciar n'esta matéria com o meu 
amigo velho que acabou de fallar. porque estou 
persuadido de que elle não dou muita atten- 
ção 8 matéria, aliás estou quo votaria por cila. 
Vou mostrar a oxequibilidade da medida antes 
delia adoptada. v. 

Apenas entrei na admlnlsíração entendi 
que devia levar a eífcilo uma modi-da que ha 
muito eu julgava conveniente, quero dizer, que 
em lugar de remetter para Londres letras 
negoelndus n« praça, poderia multo bem ten- 
tar a compra de our„ no mercado, u ser esia 
remessa feita pTn nosso» pagamento». Ha 
multo quo ou Unha Juigiido conveniente n»i« 
moâldn; não tinha porém tido oocaslã,, de n 
por cm pratica. Tcnlou-se a medida ante» 
da apresunlação «to projecto. O ouro é rece- 
bido "a casa da Moeda segundo o cambio do 
dia. com umn eircumstnncla mal», que o ouro 
qtm ainda não pagou Imposto, pagou es anco 
por conto, parecia esta Idéa irroallsavol; mas 
o facln ft que tem concorrido ouro 8 casa da 
moeda. Quando o cambio estava a '-'7 com - 
pravu-so ouro a 4Jl)no a oitava. K" notável 
qutt tem concorrido até o">'b umoedado a par 
do outro «ni i>6 n razão de 4fono n oitava, e 
do ouro quo ainda não pagou o Imposto deduz- 
se o Imposto. Como o cambio subio. a casa 
da Moeda fez annuncio qu,. compra ouro 
na razão do cambio Isto é. a aiWO a oitava, 
e lem concorrido ouro por este preço. Ha tios 
ou quatro dias so apresentou 4$i'>0p. parte em 
obras e parte em moeda; isto mostra que a 
medida é exeqüível, 

Um Sr. deputado — Uma cousa 6 comprar 
e outra é vondrr. 

O Sr. Hollanda Cavatranli — Ministro da 
Fazenda —: Nota o nobre deputado quo ninguém 
ha do levar ouro: permitiu o nobre deputado 
quo lhe diga: como não hão de levar ourO 
ás estações publicas, se ha dias eu comprava 
ouro a 4$000. Indo os cidadãos voluntaria- 
mente o levarem 8 rasa da Moeda; como não 
concorreriam, se o comprasse hoje por este 
preço, porque hoje levam a S$820? Eu digo 
que tanto levarão a 4$000. que Hoje o levam a 
B$Í120: o porque o levam? Porque o papel tem 
mais valor, porque o cambio «tem subido, 

é quo nos" convém? Quaea são vistas 'cetn' «jiiaç-i sáo a* Vi„tas das pes- 
soas qu© concffrrom :>aia a "ré (f-i^qliis- 
dida? E' a garantia dos contratos, é a segu- 
rança das transacções. é a remoção dessv 
jogo nas operações successtvas: pois com um 
cambio que hoje está a 27, amanhã 8 28. em 
outro dia a 22 e depois a 25 ha alguém qu© 
possa transigir senão na ospectntlva de lucrar? 
E essa medida qiic garantisse não seria digna, 
do acolhimento? E* est« o fim do projcclo. é 
este o deslderatum. Para mostrar que ell© é 
exeqüível sempre que o cambio sobe, e quo 
já está até em execução, bastam as opera- 
ções da casa da moeda. Sempre que o cambio 
subir, quem tiver sou ouro o ha do levar, por- 
que realmente o que o governo recebe ô In- 
ferior a0 cambio; quando o cambio estiver 
maior. 

O ouro ha, de valer 3$ti20 e por conse- 
qüência o mercado quo receber por 4$000 
absorverá a circulação; agora, quando bai- 
xar o cambio o que espero que Deus desv.e 
do nõs, porque não presumo que possa bai- 
xar, senão no caso de commoçõe» ou de uma 
guerra... 

Um Sr. Deputado — Ba falsificação ? 
O Sr. Ministro da Fazendo—Eu não creio 

muito, perdoe o nobre deputado: não haven- 
do commoçiões infernas, como esporo que não 
haja porque graças 8 Providencia a paz se 
restabelece no paiz. e o espirito de nossos 
clncidadãos voi se dirigindo oo trabalho, não 
havendo uma guerra, a confiança vai se es- 
tabelecendo. 

Senhores, o papel não é um obleoto cuja 
quantidade se não possa ampliar ou restrin- 
gir: se abundar na circulacão ha de perder 
de valor. As vistas do projecto são dar-lhe 
estabilidade. Qual é a providencia ? Ella é 
simples: é receber ouro na razão do Cambio 
de 27 que se fixa; o cambio nào subirá, con- 
to com isto tão certo como 2 mais 2 serem 
quatro; poderá haver um melo "penny" de 
differença. Não duvido que jft não haja no 
mercado tantos metaes nroclosos. ma» ha al- 
gum; nem prcclza vir do extrangeiro, os 
nossos ouroslnhos serão bem apurados. 

So o cambio baixar por causa de uma 
guerra ou do commoções políticas, então o 
governo será forçado a tirar vapcl da cir- 
culação, e não poderá fazer sem sacrifício 
nosto caso, porque assim como perde de va- 
lor essa circulação pela superabundancla. e 
em virtude da desconfiança vindo do governo, 
esta desconfiança reverte sobre todas as ou- 
tros operações o acarreta comslgo a conse- 
qüência da necessidade de um sacrifício para 
desviar estes industrlosos prejudlciaes que 
jogam especulando nas altas e baixas do cam- 
bio. Com taes elrcumstancias é mais con- 
veniente fazer um sacrifício e retirar 2.080 
ou 3.000 contos da circulação, porque então 
cerceando este genero no mercado, elle tor- 
nará a subir ao valor a que o queremos 
elevar. Eis aqui a Idéa do projecto. Nào posso 
conceber como isto se julgue prejudicial, nem 
como. o meu amigo acha que não é utll. 

Quando se discutio este projecto. eu disse 
que para levar a effeíto uma operação des- 
tas o meio mais cfficaz sem duvida era um 
banco. 

O Sc. S. França — Mas que banco? De 
deposito ou de circulação? 

O Sr. Ministro da Fazenda — Qualquer 
delles; o banco de deposito não é tão efficaz 
Qual é o effeito de um banco de circu'açâo? E" 
manter a circulação nos devidos termos; é au* 
gmentar a circulação quando se vé que o pa- 
pel moeda escasseia e recolhel-o quando supe- 
rabunda. O governo hoje é um banqueiro: 
está fazendo multas opcraçiVs. Os nobres 
Deputados assustam-se por estas operações e 
dizem que o Governo pode fazer muitos mole-!. 
Senhores., se hoje o Mlnistc<> for irreflectid0 e 
quizer fazer males ao paiz, tem meios immen- 
sos a sua •disposição: hoje está de uma impor- 
tância considerável a pasta da fazenda do Bra- 
sil, que deve estar para todas as operaçõe-' 
possíveis, 6 dictadura financeira, e eu não 
i oceio delia quando é conveniente ao bsii. 
commum; não tenho estos desconfianças quan, 
do a necessidade bato A uorta. 

Talvez eu seja o mais indigno da pasta; 
não faltam homens distineto? no paiz mas eu 
digo que da minha parta faço esforços 
para satisfazer esta necessidade, e uma das 
provas ê que estou sustentando esta medida. 

Nesta segunda parte estão comprehendl- 
das muitas necessidades preparatórias para 
esta grande empreza — não poderei dar-lhe 
outro nome — para criação de um banco no 
Brasil; mas preciza que o trabalho preparató- 
rio tenha aqu) autorização. Esta medida, que 
ae diz geral e a mais ampla possível, no ln- 
tervallo da sessão e talvez em todo o anno qu© 
vem, não apresentará o resultado de preparar 
os meios, de preparar os grandes elementos 
que tom por fim o projecto. Não sei se ha 
mais alguma duvida a que eu tenha de satis- 
fazer. Reflicta bem o nobre Deputado que 
Isto se conseguirá se as transacções publicas 
se fizerem todas na boa ífe, e que quem con- 

tratar a compra de quatro arrobas de café. ha 
de comprar quatro arrobas d© café; quem 
vender por tanto ha de receber tento, e não 
será uma vantagem para 0 paiz que isto •• 
realize? Estarei em erro, mas estou conven- 
cido que esta idéa é digna desta Gamara, e 
que deve ser adoptado na presente sessão. 
Poderei estar em erra. repito, mas as duvida» 
do nobre Deputado não fizeram em mim peso 
algum para mudar de opinião. 

Pela segunda parte do projecto um parti- 
cular não pódo rejeitar o pagamento se vier 
em ouro; mas não tem duvida s6 chegar a 
qualquer estação publica: ou mesmo á casa da 
moeda, que o compra, porque o ouro necessá- 
rio para a nossa despeza em Londres não im- 
porta cm menos de 3.000 contos ao cambio de 
30. Eu trocaria na casa da moeda dando 0 

papel por üuro„ até o valor de 3.000 contos: 
não obrigaria ninguém; o qu© duvido é que da 
repente se apresente tanto ouro; mas tombem 
as operações não são tãq vastas; não trato do 
tirar papel da circulação, principalmente ago- 
ra que é demanilado por augmento de valor; 
mas também as operações não são tão vastas; 
não trato do tirnr papel da. circulação, princi- 
palmente agota que 6 demandado polo augmen- 
to de valor; o que não «fueru é que desça do 
valor. 

Sr. Souza França — Nn minha opinião não 
é o papel que desce ou sobe mas sim o ouro; 0 

papel é a verdadeira moeda. 
O Sr. Ministro da FazondH — Não entre- 

mos ne.sfa questão, que seria Perdor tempo- 
Julgo não dever dizer mais nada; se 

todavia diouver alguma duvida sobro a qual ou 
julgue conveniente responder, tomarei a pa® 
lavra: mas desejo multo não demorar a dis- 
cussão. Não me importa quo na discussão um 
ou outro mo belisque um pouco, naq doq pm 
isso: o que quero é o bem do meu paiz; Irn- 
porlo-me pouco com susceptlbilidades. (4). 

Esta discussão mostra os objectivos do 
projecto, como foi ollo governamental e como 
n reformo foi. cm grande e principal parte, 
promovida pelo proprio Ministro da Fazenda 
do então, Hollanda Cavalcanti, depois Vis- 
conde de Albuquerque. 

O discurso de Saturnino de Souza o Oli- 
veira, bacharel, deputado pela ^província do 
Rio do Janeiro, revela a situação parlamen- 
tar: — para attender á eriso cambial, havia 
pressão para quo o projecto passasse © mais 
depressa possível na Caraarn. fazendo o Go- 
verno disso questão do confiança política. 

Saturnino de Souza, o Oliveira foi depois 
scna<Jor o Ministro dos Extrangeiros no ga- 
blneto Alves Branco o veio a failecer 
em IS4S. 

Souza e Oliveira disse: 
"IVepois que o Br. Ministro reconbecou 

a possibilidade de deste projecto poderem vir 
grandes males ao pai/, se porventura se qui- 
zer abusar das suas disposições, eu mo ani- 
mei mais a tomar parte na discussão, a inou 
ver basta esta confissão de S. Ex. para mos- 
trar a razão quo têm aquelles que não an- 
nulram a uma votação, por assim dizer, por 
acclamação. Eu desejaria muito, como fig em 
outras occasiões, poder annuir á InslnvAção 
do ar. Ministro quando disse que nesta ma- 
ioria queria mais voto do quo discussão. 
Como eu não me proponho a combater 0 

projecto nas vistas «ic dar um tícftec ao Go- 
verno. como só combato por minhas convi- 
cções. pola persuasão em quo estou dos males 
que delle devem resultar para o paiz/© mes- 
mo do que seria um presente funesto que se 
faria á administração, como ha pouco disse, 
não o posso approvar. nem deixar dc discutir 
pelas considerações quo fez S. Ex. Se eu ti- 
vesse convicções menos " profundas sobre a 
matéria, cilas poderiam ser postas do parte; 
mas creia B. Ex. quo são profundas. © croia 
tanibem que não são de agora; tenhp-us ha 

muito tempo, principalmente sobro a tdc-a ca- 
pital do projecto. que é uma alteração dia- 
farçada do melo circulante do paiz; © então 
entendo ser do meu dever como reprosonian- 
13 do paiz apresentai-as e pedir mesmo ser 
esclarecido pela discussão. Se eu estiver cm 
erro, conheça o paiz quo combati a medida 
sem justo fundamento, mas tenho obrigação 
de a combater, porque 6 minha convicção 
(apoiados); creio mesmo quo nào seria tnul-i 
t.> digno do oecupar este lugar so, tendo 
convjcçõões' sobre a matéria tão importante, 
deixasse de as expender com franqueza. 
(Apoiados.) 
nesto projecto. senhores, não é o quo »© upre- 
eentou no senado para melhoramento <'0 nioio 
ciroulonle: a matéria cm si é tão Importante, 
que o autor originário recuou Inteiramente 
das suas idéas. 

O Sr. E. Martins — E' o mesmo com 
poucas mod.ficações. 

O Br. S. e Oliveira — E muito diver- 
so: o projecto que foi apresentado no «onaao 

esrjtiiM tiraila completa do papel nveda, e 
sua bUbstiUoçTc Ttõr infra rircnim- o njctalu- 
ta; o seu autor até se jactou dos rcsullad ^ 
que ia obter, dizendo quo retirava 46.001) con- 
tos sem dlspendio de um vintém, e nem ao me- 
nos considerou o enorme juro do dinheiro quo 
era preciso tomar a prêmio para realizar a 
operação e que pelo projecto seria contrahlr 
uma divida com vencimento do juros para pa- 
gar uma divida que não vencia juros. O no- 
bre deputado ha de ter visto que as disposi- 

çôes desse projecto ac reduzium u uma. ruu- 
rada do papel moeda em circulação por u"1'1 

consignação annual destinada para esle fim 
até sua completa exlincçSo. 

E" isto a mesma cousa que se diz neste 
projecto ? 

E como so diz que ê o mesmo com pe- 
quenos modificações ? ... 

Pelo contraído, o fim dosle projecto é con- 
servar o papel moeda na circulação com © 
valor do 4$000 por oitava de ouro, e só trata 
da retirada de uma parto deste papel moeda, 
quando fõr necessária para elevar este va.or 
do papel a 4fi)0t>. 

■Portanto, quando vejo que no intuito d© 
apresentar uma medida para melhoramento 
do meio circulante em contraposição, ou para 
fazer contraste com outru apresentada nesta 
casa por um membro do gatener®. apresenla- 
s; um projocto hoje. deixa-se mutilal-o. mu- 
dom-se inteiramente as vistas, o plano do 
seu autor, por emendas que elle foi aceitando, 
até do redacção. de uma idéa qu© ficou, e quo 
elle não soube exprimir, e vejo que o Sr. Mi- 
nistro. quando um» onlea vez fallou no Be- 
nado .sobre elle. icconlmceu que a medida era 
incompleta. « qu- era inteire mente indispen- 
sável para se conseguir o fim que so tinha 
em v;«ta. , stabeiecer um banco: quando vejo 
qu© Sr. Senador Paula Souza, quu laínbem 
sustentou estas medidas, concordou na neces- 
sidade de um banco, o conjurou mesmo o go- 
verno a que nào desiótláse desta idéa para tor- 
nar completo e util este projecto; quando ve- 
jo .sto, não posso, prescindindo de todas as 
minhas convicções" prestar um voto sub- 
misso a esto projecto. porque tnugister dixlt: 
isto não está em nmp. faça-o o nobre depu- 
tado por Goyaz. 

O fim do projecto, como ou disse, senho- 
res. não é poijí a retirada do papel moeda da 
circulação, e sustentai a depreciação desto 
papel ao ponto de 4JÜ00 por oitava de ouro. 
e fazer nunca sejam precisos mais He 16^060 
em papel paia se comprar unia das nossas 
peças de quatro oitavas, quo pelo valor «io 
padrão monetário é de 306000. Eu não trata- 
rei da questão da medida disfarçada do V""0- 
jocto porque realmente não é senão u ele- 
vação do padrão monetário. O art. 1" man- 
dando receber nas estações publicas e nos pa- 
gamentos parlicularc- a nossa moeda na 
razão de 4$000 por oitava de ouro. con- 
tém uma elevação do padrão monetário fi- 
xado ne nessa fei. elevação que ha de ser 
fixa. isto é. a álleraono ha do ftear. sob 
pena de fazermos então muito maiores males 

se o quizermos um dia restituir ao padrão 
monetário esfnbelecicl" na lei. então faremos 
os mesmos males que agora se pretende evi- 
tar, e ainda muito maiores. 

Aipda mais, senhores, pelo projeclto a re- 
lação entre o ouro e a prata pôde ser altera- 
da ao arbítrio do Governo. E' um dos dofcl- 
t< r que acho no artigo Io, senhores, a fixa- 
ção da relação entre o ouro e a prata é ob.lo- 
< to de multa importância para o paiz (apoia- 
dos); cm parte nenhuma esta fixação tem 
sido deixada ao arbítrio do Governo (nume- 
rosos apoiados). Entre nós um neto legisla- 
tivo estabeleceu esta fixação nu razão de 
3 para 35.825; na França a fixação estabele- 
cida c de 1 para 15; nos Estados Unidos é 
de 1 para 15,6;'5, como entre nós. O proje- 
cto deixa faculdade ao Governo para alte- 
rar esta relação. 

Eu tenho muita difficuidade em conce- 
der esta faculdade a qualquer ministro, e eu 
direi que mesmo é infracção da constituição 
deixar isto ao arbítrio do Governo, porque 
isto importa a fixação do padrão monetário 
do paiz, que só pôde ser feita por acto le- 
gislativo. 

Mas eu prescindo por agora da conve- 
niência ou não da elevação «Io nosso padrão 
monetário; não approvo esta elevação e não 
a approvo porque tenho muito presente as 
palavras de um escriptor, quando disse que 
toda a alteração do padrão monetário de 
um paiz é um attentado commettido pelo 
Governo contra a propriedade publica e par- 
ticular. Mas eu prescindo da conveniência 
desta elevação; e vou tratar mais particular- 
mente dos resultados do projecto. (5) 

A discussão do projecto foi na Gamara 
rapida, violenta, por vezes tumultuosa. O 
Governo acabou, porém, vencendo, e o pro- 
jecto passou, como tinha ido do Senado. 

Bassanio* 

(1) Jornal Ao Commeroio de 5 de Setem- 
bro de 1S46. 

(2, 3, 4 e 5) Jornal do Ogtnmeroio de 3 
de Setembro de 1846* 

A constitucionaldade do 

imposto sobre t renda 

Discurso do Dr. Nuno Pitieiro, na ses- 
são do Instituto dos Alvogados, de 
8 de Julho corrente; ;m defesa do 
seu parecer como reitor da Com- 
missão especial desitnada para es- 
tudar a constitucionildade do Im- 
posto sobre a renda, 

Sr. Fresidonte, Ulustrador Collogas do In- 
stituto. 

I — Os alagues ao paroer — Quando, no 
conVivio benevolente dos ivroa amigos, na 
quielude e na paz de moi gabinete de tra- 
balho, só com o meu pcnafnento e a firmo 
consciência de bem servir s este Instituto, — 
lavrei o parecer como ríator da eommis- 
sãio csipooial. sustentando p «conatitueiona- 
lidaiio do imposto sobre í renda entre nós, 

mal imaginava o destila quo o aguarda- 
va de servir de alvo aosa/aques mais vio- 
lentos dos melhores ondores e das mais 
brilhantes inteiligencias dste Instituto. 

Confesso que, naa pripeiras sessões, com 
a vista offuscada pela; luzes fortes desta 
sala e o espirito ainda más obumbrado pelas 
.uaes ítlndla mat^ po«rtôito(Bas das orações 
que aqui so Pronunaiaitm contra «o meu 
parecer, —, confesso que rçmi pela. sorte do 
meu trabalho. Vio-o, ihl- «ra . ver- 
ligem, golpeado, ferido, r »■-. amais. íç,, dès» 
fruldo o eaphaceJado.., 

Foi. porém, meua Senhores, una impres- 
são passageira, «filha, sobretudo, lo terror 
dos ataques da prime r- hora «li combate, 
e para a qual contribofo,• primodlnlmente, 
o valor íntellectual do» meu» ilastres an- 
ta gonistas. j 

II — A victoria dr parecer - Foi uma 
impressão passageira e, logo após animava- 
se o meu espirito, exaltavam-» «s mi- 
nhas convicções, e em mim «tudo era vibra- 
ção pela alegria íntelleotual do er o meu 
parecer resistir galhardamente, írme, In- 
quebrantavel. Immarcescivel nos fundamen- 
tos da verdade e da boa doutrin «obre que 
foi construido. 

Cessado, o fumo © 4 poeira ja refrega, 
quando Já se não ouvem os sjns da artl. 
Ihnrla do combate nem ,© »ont(rn oy f0 ,os 

coloridos da bolla eloquenein „ "los oradores iitacantes. limpa o clara a "tni,WI>he.a 
nhl está o meu parecer vivo c »«,, „ 7~ tkKJ, & ai ndx 
mal» glorioso depois do baplisrto do balae 
o shrapnciis cora qiie já agor 
orgulhosamente. 

io enfeita 

para 

os 

Konulita a palavra dos oraac^es. qu© iiiu. 
minou o debato, ngltr Jo o assuJipto ©m «ua 
Intograllda^ç exami anido-o '110), seus tmtls 
Íntimos recessos, sí > .todas as suas faces. 
perqulrimlo das quiLjOos mais subtls,   de 
tal maneira Ouo'•jtunra esto Instituto, ao 
mesmo tempo quo o habilita e prepara 
o julgamcnta, 

111 — O csp,rlto , rchrMla ~ De um jo. 
vcn. mas dos mais omlnontos membros des- 
ta casa. ouvi o cor ^Jto do que o espirito do 
rebeldia era dos r rarteristicos da mentall- 
dado agitada do Instituto. Eu, contactõ 
mais dírccto. para fortuna minha, 
illustros collegas, nssisUndo aoi debates dcã 
te anno, senti afc -a quão profunda c ver- 
dadeira era esta entença. Aqui tenho vis- 
to se manifestar ©st© rspiriU de rebeldia 
mas o espirito dy \-hel<lia sua elevada c 
nobre slgnlfte^Vfh espirito rebeldia, que 
« a iutelllgenVju *.«£*, mpfe. tiedrOada e 
vibrante, sem pelas de nenhui% preconceitos, 
reagindo' contra t udo quo posi/á, de love pa 
rocer uma subir ssão ou un,a vassallagem. 
Esse espirito do thcWa 6 o espirito de IK-rà 
exame, do livro c.ltica.é a bandeira da Inde- 
pendência intellectual contra todos os des- 
potlsinos. sejam estes quaes forem. Esse 
espirito de rebeUia é a fortaleza dos advo- 
gados é a vesh flncln maravilhosa da con- 
sciência Jurídica, dominando, como soberana, 
o kosmos da Gda entrelaçada Vom o Di- 
reito. Esse es irito de rebeldia é. final- 
mente. meu» Senhores, aquirlla força contra 
a qual, cm 1810. debaldo tfovejaxa Napo- 
Ioho, do alto «io pyrnmide tle suas grando- 
zas. quando, no primeiro impulso, romisan- 
do assignar o decreto de íeconsbitulção da 
ordem dos advogados, quo j revolução con- 
dem na ra e dispersam, disseta a Cambacerès: 
"Emquanto eu trouxer no lado esta espada, 
nunca ássignarel (ai decreto. — Quer© que 

se .possa cortar o língua ao advogado que 
a utilize contra os interesses do gover- 
no" (1), 

Mas, o proprio Napoloio voltou ali az e 
referendou o decreto, como uma homenagem 
da tyrannia ú liberdade de pensamento, à li- 
berdade de couscienola, á liberdade da con- 
sciência jurídica nas suas manifestações pelo 
Direito e pela Justiça, em eumma como uma 
ofícreiHln do despotismo nos altares «lesse 
espirito de rebeldia, cujas fulpuraçôes sã© <1 
característica de nosso instituto. 

Foi este sagrado espirito dc rebeldia que, 
em sessões consecutivos, squi sacudiu o meu 
parecer, honrando-o com seus ataques, e en- 
\ol,endo-o na onda de sua critica, depura,,- 
do-o de suas fraquezas, para que eu o possa 
fazer reapparecer hoje, mais lavado e es- 
correi (o, üoj? olhos do instituto» 

L •] nesta forja cando ite •que aqui se nvi- 
lhou valentemente con'«"a o meu parecer 
v ou provar que, neste malhar, mais se tem" 
pereu o aço dos argumentos do meu traba. 
ibo. podendo agora o instituto confia 
suas conclusões, «quando verificar qui 
as abalaram os seus formidáveis antagonia- 
tos. a pezar do vigor c uj brilhe d,, 
cursos. 

nas 
não 

eeu.s dis 
Passou vivificante a rajada livre « irre. 

verente da critica. Vamos apurar o que res- 
ta. Perdoai o Instituto I Não se me acolme 
de juiz© temerário e precipitado, Mas, sin- 
ceramente, estou em mim que lo meu pare- 
cer o que ficou foi luüo, como terei occasião 
de demonstrar.., 

H — A defesa do imposto — A mim. 
Infclizmenie. meus «-enhores. todos Os anaihe- 
mas o antlpathias ! Defendo um "impos- 
to", no seu aspecto constitucional 

Aos meus antagonistas, pelo contrario, 
Iodas as bençãog o sympathia» I Atacam o 
repellem um "imposto", de cujas ganas m-e- 
tendem salvar a população. 

A situação é desegual. Todas as aguas 
correm para lá. Eu caminho contra a cor- 
rente. 

Nas arrancadas contra © "imposto" são 
o- .paladinos da liberdade que combatem. 

Imposto , u .palavra o diz, vem do latim 
ivipositvm. cousa imposta. Luta-se contra o 
jugo c a tyrannia do poder publico que reco- 
lhe o dinheiro. Não ha melhor alvo para as 
manifestações do assignalado espirito de re- 
beldia  

Quem defende o "imposto" tem o peior 
.partido, conquista a impopularidade e ainda 
passa como um máo homem, de ruim cata- 
dura. 

Combater um imposto é fapü, defendel-o 
muito mais difticll. 

A' minha situação de inferioridade pes- 
soal quntam-se estas terríveis aggravantes 
de ordem geral. Teria, por Isso, desistido da 
penosa tarefa, se não me animasse a convic- 
ção da verdade da minha thése, que o Insti- 
tuto poderá perceber, estou certo, desde logo, 
ao primeiro golpe de vista. 

Imposto é dinheiro. Dinheiro é sangue. 
Defender o imposto é sangrar o contribuinte. 

Na minha mão, está infelizmente o bisturi. 
Nas dos meus antagonistas, o balsamo, os 
perfumes, todas as essências com que oas 
democracias so costumam embebedar as mul- 
tidões, caiptando-lhes as palmas « aa sym- 
pathlas. 

V — O imposto e a obra da civilisação 
— Mas, senhores, toda a obra da civilisa- 
ção so tem feito com o imposto, assim como 
a ordem jurídica assenta nas restricções da 
liberdade de cada um, para poder coexistir 
a liberdade de todos. 

Já essa philosophia dimanava da pala- 
vra de Goethe, no Fausto, pela bocea de 
um burguez endomingado, discreteando de- 
baixo do uma grande arvore copada, em dia 
de festa popular na aldeia, e criticando a 
acção do novo Burgomestre: "Pois não me 
vae tudo do mal a peior ? E' preciso obede- 
cer mais do que nunca e pagar mais do que 
dantes". (2). 

Defender um imposto ou uma restricção 
de liberdade é muitas vezes caminhar na 
corrente da civilisação, é caminhar para a 
frente, para o futuro, não retroceder, não 
retrogradar. 

Neste caso, então, do imposto sobre a 
renda, eu quero gritar com todas as forças 
aos meus illisstres «antagoilistas: ".Bou eu 
quem defendo o povo, a liberdade, a demo- 
ciacia. Sois vós quem defende 03 ricos, o 
ca'pltaiismo. o oonservantisrno, a tyrannia 
do capital e a obra netanda da divisão de 
classes e do fortunas. Estaes com o passa- 
do, estou com o futuro. Estaes com o erro, 
estou com a verdade". 

VI — A® exccllencias do imposto sobre 
a retida   Na historia da tributação, o im- 
posto sobre a renda é uma grande conquis- 
ta, O imposto sobro a rehda vem resolver 
a questão .social. B* o imposto sobre os r'" 
cos. sobre o» abastados, poupa os pobres, e 
tom como base o poder dc contribuição de 
cada um, sem forçar o sem commetler in- 
justiças. 

E' o impojto inlelligente, logico, racio- 
nal. é o imposto das democracias como a 
nossa. 

'''' imposÇos, indireclos, como os de cop- sumo, goram nnüf iíTeparavel" tnjuettça so-». 
c,a'; Fcili: a alimentação do pobre, do traba- 
lhador. tio pária infeliz, que mal ganha para 
comer. Elle paga de imposto» sobre .os ge- 
lai os indispensáveis á vida tanto quanto pa- 
ga. sobro mesmos generos o capitalista 
na mesa lauta «io seu» palácios. 

Que dizeis desse Imposto ? 
Indubitavelmente, este é um imposto in- 

fame, quo iguala, na mesma tributarão, o 
niíseravpj <5 o rico, 

O imposto sobre a renda veio triizerum 
correetlvo aos velhos e def£icientes systemas 
oe impostos. O imposto sobre a renda surge 
como uma alvorada de renascença depois da 
idade média dos impostos injustos. 

Pago. quem tem rendimentos. O pobre 
não paga Imposjos sobre a renda, pois não 
tem capitães, não aufere rendas. O rico pa- 
ga máig e na proporção tUts rendimentos'de 
cana anno. Não »«■ lhe dirpiilue o Capital, 
que contlnüa a accionar p maohina de seu 
patrimônio e a so reproduzir nas suas impli- 
cações. 

K' este o ;niposto sobr© a renda nu© de- 1 

hi8h£.,entf !,Ue 0 ""ntoUm os meus il- ustres antagonistas. que contrariam impa- 

™Tmentr.un" obra de Jusllva e d( ro- 
èn. » • 'IU" a implantação no Bra- sil dos imposto» sobre a renda 
III — o 

(1) —i Ruy Barbosa, O Estado de Sitio, 
Epag. 53, (1833, 

norar sc>ljro os ricos para mi- 
do taxuenn a j;"les sociaea. é á fnodalidade 
do um '..vni?,0-S í'UlJa rumo o termo aotual 
ex^ct ièncB, rtni0, muitos séculos, depois das o capitai <> íf hupostos sobre a propriedade, 
o consumo. o- ultimamente, sobre 

tico. Intolllirero^ l1"" P.Dzce cultos, logloo, pra- 
vaumla d" u,''0""'' E' uma exercer . , v . « -, Úa e ©"m de tudo. 
vaüo pâp. 1 p,it i^%ocl"' u*]- 
o fiscal De o.,.. • '• aléln de financeiro 
àrS-o^ZVvWdf? 78Ulta J-to <;ue'n jranlia o- * fortuna. Paga mala 
a revolução social Di^eTl'18 qUe 

de reDetli-- «• »t,-i , e "ao we arrecolo 
pLn ev Lí r 'Vjhl vt'ni tiram indo a onda... 
abér'o« «i •rVem0S a" Sru "'" ''"tro de braços 
ik vr "i <1ueromos sossobrar sob seu 
rte 7 m , " llnPuato sobre a renda, igualita- 
«monhl-i V'; eVolveniuK l>ara o» idéaes de equilíbrio social, diminuindo os antagonismos 

classes o Ge fortunas*'. (3). 
wxx»,» Ãi<<staa 0 <lUe' .lllf€liXniente, vÓ6 combatels, meus Ulustres antagonistas. 

Para mini reivindico, n?sta questão, os 
ou roa da ixjpulnrWade e as Insígnias de cam- 

peão «as liberdades. Meu ideal é socialista e 
iioertai io, emquanto que o vosso é oapitaltstlco, 
tyrann.co c ttpnmaamente antlpathf^o, sobr*?- 
tudif Ai massa-.- ti panuiação não abastada. 

VIXI — o triumpTig ao sóoTàlfsmp — Todo 
o mundo moderno caminha na corrente das 
idéas sociUIistas. Estamos no seouio do trium- 
l«ho do socialismo. A victoria é de Ivan Marx. 
0 socialismo já não mette medo a ninguém. 

Podoni fracassar a experiência trágica do 
comnmnismo na Rússia. Isso não alterará o 
curso do trlumpho das idéas socialistas. 

"ojo, todos somos socialistas. Se ncre- 
«litaes o contrario, examinai bem as vossas 
Idéas e as legislações dos próprios paizes con- 
servadores. Ver.flcarels quo o mundo con- 
temporâneo vive, mesmo sem o querer, ou 
sem o Saber, sob o dominio renovador das 
idéas socialistas. 

IX. IndÁvidttaUsmo c socialismo — O 
Indiv.duo é nada. D individualismo, no di- 
iclto, como na economia politíca. é uma dou- 
trina morta. 

O organismo social, a funoção social é 
tudo. A liberdade e o propriedade, perdendo 
" capa do ferro das instituições do direito 
romano, a despeito da rigidez do Codigo Ci- 
vil de Napoleão e dós que softroram seu m- 
fluxo — vão so modificando sob o onior das 
idéa» socialistas, baseodas na real-dade ao» 
(actos e phenomenes sociaes. 

Pois é cm nome das tendência» socialistas 
«tue so tem implantado modernamente o im- 
posto sobre a renda aos mais cultos poizes 
do mundo. 

E' em nome desses mesmos principio» 
que, dentro deste instituto, defendo a ;m- 
Pluntução do imposto sobre a renda no 
Brasil. 

X. .4 decisão' do Instituto — A aurora 
da justiça fiscal desponta no horizonte. Será 
um sol glorioso amanhã. A decisão do Insti- 
tuto não emponarfl o brilho dessa ascensão. 
Ao contrario, estou certo que o Instituto le- 
vará para a grande obra nacional, ao mesmo 1 ' inpo social, o contribuição decisiva e valiosa 
de sua cultura, de sua intelligencia, de seu 
patriotismo e d- sue Incontestável autori- 
llinlc. 

XI. I nlerprctaçüo çoiiStiltieional e poé- 
tica tis, ai ... tj;1 discussão surge a luz. A 
d scussáo. porém, certa-: vezes, quando mal 
orientada, cm vez de ©sclareper e llluminai, 
vem confundir, nublar e desviar o brilho da 
verdade. E' o methodo confuso eiíi seu 
tnumpho. 

Faz-so por jsso, mlslér, em primeiro lu- 
car. Sr President©. desfazer a confusão qi)c 
aqui se pretendeu lançar sobre o as-umptu. 
baralhando uma questão de pura inaepreta- 
ção eonslltucional com o outi. problema, so- 
bre t qual não fóra o instituto chamado a 
oc .pronunciar — o problema de pollltca /!»• 
cal c econômica que a lei brasileira de im 
poslo sobre a renda tentou resolver, »;om 
bons ou mftos resultados. 

Tenha sido essa iamantavei confusão es- 
tr.belecida pelo? oradores antagoplstus por 
simples bõa fé, sem segundas intenções, ou 
tenha sido esse um diabólico recurso de e.i- 
trategia política, que honra a perspicácia e 
cs talento» de meus iilustres a«iver.s<irio» —* 
o que me cumpre é combater essa preten- 
dida confusão, de maneira clara, preeiza © 
ampla, até qu© dessa confusão não sobre 
cem © teu nome. e possa o Instituto se vér 
Uvre dessa iirêa dourada com que se procu- 
rou obscurecer a sua visão no assumpt»,. 
(Trocam-se violentos apartes entre o orauor 
e os Drs. Miranda Jo dão, Pinto Lima, o 
G uai ter Ferreira). 

A 'rédito, entretanto, quf- no caso n.'to 
houve malicle dos adversários, ma» sómer.- 
te a fúria das paixões «tue os assaltaram, le- 
vando-os, sob o guanta da Indignação mais 
descommedida. aos maiores excessos no com- 
liete contra o que chamaram — a lei mal- 
dita — do imposto sobra a rend,<, 

Não sou éu quern os condemna .por es- 
tas paixões. 

Ao Contrario, T/mi os perdõ, até os jus- 
tifico c sou capaz de os louvar por . stes ata- 
ques, porque em muitos pontos perfilho a mes- 
ma opinião contra a lei brasileira de impos- 
to sobre a renda. 

Aqui ouvi os brados mais cbammejantcs 
contra a actuai lei, contra seus erros e defei- 
tos. Os oradores se excediam no ataque, aqu! 
fazendo atroar o clamõr que lá fóra, no selo 
das associações commecclaes e agrícolas do 
paiz, das classes conservadoras, suscitou a 
nova taxação da lei da receita federal para 
1926. 

Com essa atoarda, a questão propriamen- 
te constitucional ficou em segundo piano. 

(2) — AVird es picht alie Tage Schlimer? 
Gehorchen soll man mehr ais immer. Und 
zahlen mehr ais je vorher. Goethe, Faust, 
1* parte. 

(3) — O imposto sobre a renda. Nuno 0P1- 
mheiro, in Revista de Direito Publico, vol. X. 
ipag. 197; entrevista ao "O Globo", âa 

quando devia ter sido considerada era primei- 
ro lugar, porque era o ponto fundamentai e 
pura interpretação constitucional adstrictu 
unieq da discussão neste Instituto. 

A consulta versa sobre uma questão de 
a um, caso especial e expresso; — a supposta colliaão entre os Impostos sobre industrias e 
profissões e sobre prédios ruraes e urbanos 
«— com os impostos federaes sobre a renda, 
nos Estados. 

O Instituto não fm chamado a se pronun- 
ciar sobre os erros, defeitos, excessos ou mons- 
truosidades da lei federal de imposto sobre a 
renda, em toda a sua amplitude. Não. A con- 
sulta tem limites definidos e por isso mesmo 
fiquei adstricto, no meu parecer, aos seus 
termos exactos. 

A discussão, entretanto, alargou-se, dl- 
lataram-se os âmbitos da questão, © abnu-so 
a critica da lei, com toda a violência e im- 
píedade. 

O debate é interessante e natural foi 
que, no calôr dos ataques, se tivesse passado 
alem da consulta. Cumpre, porém, não olvi- 
darmos que o Instituto tem de se pronunciar 
sobre uma these abstrata de pura interpre- 
tação constitucional. 

Desejo Urinar, sobretudo, e especialmen- 
te para perfeita apreciação da attitude do 
Instituto na questão, que o qu-e aqui se tem 
a discutir em face da consulta, é unicamente 
a constitucionalidade dc. imposto sobre a ren- 
da, em relação a certos impostos no» Estados, 
O Instituto não abriu o debate sobre a critica 
da lei brasileira, seus defeitos ou excellenolas, 
sua conveniência ou opportunidade, seus ex- 1 
cessos, seus gravames, a fôrma por que taxa. í 
O Instituto responderá á consulta: — a ' 
União pode ou não pôde taxar a renda, isto 1 

é, tem ou não tem competência constitucional 1 
para instituir o imposto federal sobre a renda i 
nos Estados, no caso especial da consulta. 

O Instituto não se vae pronunciar sobre 
a lei brasileira, nem votar conclusões sobro 
política fiscal ou problemas da economia e 
finanças da actualidade brasileira. Uma cou- 
sa é interpretar a Constituição; outra é cri- 
ticar a política do Congresso e do Governo 
procurando obter recursos financeiros com 

a leonina taxação do 1926 sobro a renda. Não 
/tV.ic -i-imtqndh e-açgése, interpretação 

constitucional, com a pontirr.. eocnlavitít» e 
fiscal do paij cm determinado momento de 
sua evolução tributaria. 

A decisão do Instituto ha de se utêr rigo- 
rosamente á consulta a quo .tem do responder. 
Como foi formulada, merece resposta adequa- 
da a interrogação, na forma da regra latina; 
— "Quid est oratio?'.—- Cioeronis". 

Não temo, entretanto, o debate amplo a 
que mo levam os illustres antagonistas. Esta- 
rei com elles em todos os terrenos para a tro- 
ca de idéa?, em torno das variadas faces por 
que foi aproeiado o assumpto. Assim poderá 
o Instituto julgar com pleno conhecimento de 
t-.das as duvidas ou matizes de opinião, ven- 
do focalizados os mais recônditos aspectos do 
píoplema. 

XII — A lei brasileira — Não fui inspi- 
rador, (nem collaborel na actuai dei brasl- 
Itjira de imposto sobre a renda. Para tanto 
mo faltavam autoridade e competência. 

Nato tenho em minhas mãos nenihuma 
parco.ia de poder publico. Na© me (honram 
âuaesqucr credenciaes do Governo, nem [ 

unbra de representação do Executivo ou do 
Congresso Nacional. 

Achava-me fóra desta Caipltol. quando 
a bondade do noss" illustre Presidente des- 
ceu sobre minha obscuridade, deslgnando-me 
Iara m< mbro da Commlssâo Especial do In- 
stituto i>ara estudar a consulta do imposto 
sobre a renda. Na reunião Inicial dessa Corn- 
TnisMão, fui o primeiro a ipropõr quo fosse 
relator o seu Presidente, o nosso Mestre Dr, 
Carvalho «Mourão, não só pela autoridade de 
seu nome. como porque bem podia se Ima- 
ginar quanto ganharia o Instituto com um 
parecer de sua lavra. 

Não sou um medalhão, o meu passado é 
do Lontem e não tem força «para me con- 
ferir as insígnias dr autoridade no assum- 
pto. 

Meu nome em baixo do «parecer nada 
significa, por conseguinte. Não sou d'aque'.- 
le» que têm o prestigio dos cargos que oc- 
cupam ou tenham occupado, poiviue não 
experimentei ainda aa cutminanclas das «po- 
sições offlclaes. 

Por mim nada valerá o parecer. A for- 
ça delle, o seu extraordinário poder reside 
no valor do nome de Carvalho "Mourão. que 
também o firmou, e, ainda, na Inquebran- 
.tal)i'idade dos argumentos em cujas ooiu- 
mnas assenta, desafiando os ataques e as cri- 
ticas. 

Estudei o assuthpto com a mais perfeita 
probidade Intellectuai, guardando liberdade 
absoluta de exame - «le opinião. St não me 
Ifõsso possível manter essa attitude. unlca 
eompaUvel com o meu caracter e com os 
meus antecedentes, conhecidos daquelles quo 
me são mais oherados, — não teria aceito 
o honro-o (rmr.clut.i do instituto o da Com- 

Eu, me prezo de ser, como 
0 meus uobros í nturonistas, um 'homem do 
consciência e de linliu. 

Se não critiquei a lei brasileira no meti 
parecer, assim procedi porque esta foi a re- 
solução da Commissão Especial firmo em não 
fazer essa critica, em razão dos termos ex- 
pressos da consulta. 

■Be tivesse de examinar a lei actuai. toda 
declarado, como o faço agora e já o fiz pela 
imprensa diária desta Capital, (4) — que 
essa lei contraria de frente, em pontos sub- 
stnnclaes, toda a campanha que, na medida 
de mlnhos forças, venho fazendo, ha perto de 
dez annos, em favor da Implantação do im- 
posto sobre a renda entre nós. 

A lei brasileira actuai não corresponde 
aos meus Ideaes do doutrinário. Ella merece, 
de facto, o clamor que tem provocado por 
todo o paiz, fazendo levantarem-se, num Justo 
movimento de defesa dos seus interesses, as 
clas.sics conservadoras, eommercio, industria, 
agricultura, militares, funocionarios públicos, 
empregados de oommeccio. pequenos pro- 
1 rictarlos. classes médias, classes pobres, A 
lei brasileira taxa os .pobres que não têm 
renda, que mal possuem para viver, quo têm 
orçamentos domésticos cora "deficits". Isto 
é adulterar o imposto sobre a "renda", so- 
Trc os "rendimentos", transformando-o em 
imposto sobre o capital, sobre a propriedade, 
sobre o patrimônio particular, sobre "salá- 
rios" Insufficientos de operários c emprega- 
dos de eommercio e industria, sobre "venci- 
mentos" mesquinhos do militares e funccio- 
Tiiriog públicos, quo mal vivem na nsphyxla 
da insupportavel oarestia de generos e mor- 
cadorlnssubstanclaes 8 alimentação, moradia 
e vert uario. 

O imposto sobre a rendo, imposto sym- 
pafhlco fis massas porque taxa os ricos, está 
se transformando no Brasil em 'mposto antl- 
pathlco. Xão é o imposto sobre abastado», 
como devêra ser. é o "imposto sobre a mi- 
séria ". 

Ha erros e defe'tos na lei brasileira quo 
fc(em as classes eonservadoras. Estas já gri- 
taram e o proprio Governo nttendeu no que 
era de sua competência, cabendo o resto ao 
Congresso. 

Do imposto sobre a renda devemos de- 
fender. além disso, os "pobres", estes que fo- 
ram gravosamente attlng(i<los pela lei que, 
por uma in-lsão. chama "renda" ao quo não 
dá para viver. 

Com a depreeiação do papel-moeda e a 
eonsoquente carestla, a vida tornou-se peno- 
sa nos militares e aos funcionorios publico». 
A lei retirou-lhes o imposto. Como Isso era 
pouco, veio o tahclla Lyra de 100 fc para o» 
militares e do 75 % para os oivls. Foi uma 
reparação porque esse augmento ninda ficou 
muito áquçm da depreciação da moeda, que 
aggravara a carestla do 200 ou 300 %. Dois 
0 Imposto sobre a renda velo golpear estos 
remediado» de modo deshumnno, chamando- 
os a uma verdadeira reducçào do venci- 
mentos. 

Pedir o imposto de renda no operário ou 
ao empregado do commerclo que ganha sois 
contos nnnuaos e mais alguns mil réis, é uma 
borbaridnde, da inquisição fiscal. 

O augmento da taxação, dc 1025 para 
TUC, foi, rim alguns casos, do 200 fr, SOO %, 
1 .000 1, r até 2.000 %! 

Isto é "política fiscal"? Não 
Chama-se a isto — "a insania 
Congresso. 

Fo] essa Insania que provocou o justo 
clamor das classes conservadoras e de todos 
o» attingidos, clamor que, no seio do Institu- 
to, palpitou no vóz dos oradores que já illus- 
traram este debate. 

Como propugnador do Imposto sobre a 
renda, sinto que essas violência» ameacem a 
obra de implantação desse imposto no Bra- 
sil, on,de. infelizmente, as boas instituições 
morrem, ás vezes, por excesso de viço o flo- 
rescência. Lembra-me o "mutualismo". que 
é uma bandeira santa de proteoção recipro- 
ca para juntar os homens pelo amor e pelos 
interesses comrauns. Aqui medrou gigantes- 
ca, escandalosamente, até ás ralas de um de- 
lírio de jogo e depois morreu, desmoralizada 
e decadente, até uma resurreição ' que será 
difficil, ou talvez impossível. 

Queiram os deuses que o mesmo destino 
hão esteja reservado á bella e democrática 
instituição do imposto sobre a renda! 

E' o que já prognostica o eminente Sr. 
Deputado por S. Paulo, X>r. Cardoso de Al- 
meida, como relator da Receita, em parecer 
emittido ha poucos dias, referindo-se á pro- 
videncia da instituição do imposrto sobre a 
renda ■ 

Senhores, 
fiscal" do 

(4) Entrevistas ao "O Globo", de 27 de 
Maio de 1926; ao "O Jornal", de 6 de Maio 
de 1926; ap "Imparcial", de 15 de Maio de 
1926^, 

"infelizmente, essa, providencia, 
adoptada sem meditado estudo, não 
tem produzido os resultados espera- 
dos, apezar das reformas feitas em 
annos seguintes, e, ao contrario, em 
vez de augmento nas rendas publi- 
cas, tem ella occasionado enormes 
prejuízos aos cofres federaes", 

"Além disso, a precipitação oom 
que foi votada a lei, e o modo pelo 
qual tem sido executada, vem con-, 
trfbuindo para tornar impopular e an- 
tipaithico o mais legitimo do» Im- 
postos que tem seu fundamento na 
justiça social". (Diaxio do Congros- 
so, de 3 de Julho de 1926, pg. 925). 

fleferindo-se á precipitação com que foi 
votada a lei, diz ainda; 

aA conseqüência de toda essa 
precipitação foi o mallogro completo 
desse apparelho fiscal sob o ponto de 
vista de sua produetividade". (Idem, 
Idem). 

Criticando o que se fez no Brasil, aocro»- 
centa: 

".Em vez de proceder por etapas 
c de tornar extensivos, como floou 
dito, a outras fontes de renda os im- 
postos existentes, e em lugar de man- 
ter o processo de arrecadação em vi- 
gor, e com o qual o contribuinte já 
se tinha familiarizado sem o menor 
constrangimento ou qpposlção, o le- 
gislador de 1922, querendo imitar dei 
outros povos aquillo que não era e 
não é. ao menos por emquanto, pra- 
ticavel entre nõs, como acontece com 
o complicado eystema. de declaração 

Obrigatória para todas as rendas, com 
o imposto global e outras exigências, 
revogou tudo quanto existia com 
grande damno para os cofres públi- 
cos e para os créditos do mais le- 
gitimo doa impostos". (Idem, idem, 
pag. 946). 

Depois .de provar, com algarismos, que 
todo o appareino «ctidtl ••<?•* «to» ) açoita, me- 
nor que algumas cédulas já existentes ante» 
de 1923, entes da reforma quo mstituio o 
imposto sobre a renda de modo systematlco, 
termina assim a sua notável exposição: 

"Organizado como está, o novo 
apparelho fiscal irá se arrastando pe- 
nosamente, como até aqui, lesando 
o fisco, aflligindo o contribuinte, im- 
popularlzando o gystema e caminhan- 
do para fracasso completo", 

"Os factos passados nestes últi- 
mos tres annos, as reclamações quo 
apparecem de norte a sul, a duvida 
e incerteza em que vivem os contri- 
buintes na maneira de cumprir a lei. 

. <i demora na revisão das declaraçõt -, 
* a x-epugnancia com que o povo está 

recebendo as exigências da nova lei 
© instrucções, e os enormes prejuízo» 
quo vem sofírendo o Thesouro com 
a considerável diminuição de suas 
rendas, demonstram, que não foi ooa- 
venie.ntemente estudado o assumpto." 

(Idem, idem, pag. 926). 

F,!* a opinião do Sr. Cardoso d© Almei- 
da. no selo do Congresso, oom a sua dupla 
autoridade de economista o de relator da Re- 
ceita. 

Ahl está um ponto em qu© todos nos en- 
contramos, meus illustres antagonistas. 

Mas, s© a lei é má, se a lei não foi con- 
venientemente estudada, se a lei ameaça de 
fracasso a implantação do imposto sobre e 
renda no Brasil — o remedio é reformarmos 
a lei. fareçmos outra, adaptada ás condições 
do paiz e compatível com os ideaes de justiça 
social. 

O que não devemos fazer é concluir pela 
ir.constitucionalidade, sómento porque a lei 
não correspondo aos nossos objectivos. 

Lavre-se a sentença, condemne-se a lei 
actuai, mas discutamos, antes, sem paixão o 
sem odios, a questão da sua constitucionali- 
dade, problema essencialmente de ordom ju- 
rídica. para ser estudada com elevada calma. 
c para ser resolvida por technlees do direito 
com as luzes dos illustres membros desta 
corporação eclentitlca. 

XUf — Os illustres antagonistas — N-'- 
ordem ohronologica, o primeiro contradlcter 
do parecer foi o Sr. Dr. Daniel Carneiro, 
com o seu voto vencidoi no seio da Commis- 
«ãn Especial. Daniel'Carneiro, tal como se 
revelou na Camara dos Deputados, quand" 
honrou uma de sua» oadeiraa. é um orado" 
castiço, sobxdo, ironico, terrível... Felizmen- 
te, ixxra a integridade da pellc do relator. 
S. Exa., no voto vencüdo, clngio-sc a uma 
declaração d.e opirvriui com oe argumentos 
em quo a baseia. Não fez obro. dc ctoque 

O priirxeiro orador, no plenário, foi o jo- 
ven e illustre colloga Dr. Miranda Jordâr.. 

Que voz tonitroante, que vibrante êlr'' 
quenoia, que Ímpeto e que vlvacidade e vio- 
lência de arremettlda ! 

Foi um que vale por muitos e posso ava 
liar de sua força pelos golpes que sotlrl, no 
correr de suas orações. Em sessões conse- 
cutivas aqui resoaram os ataques de sur. bol- 
la oratorla, enchendo esta sala do Instituto, 
com o verbo possante, ao serviço de um pre- 
paro solido na matéria. 

O Dr. Gualter Ferreira, hábil advogado, 
é um discutldor frio, calculado, calmo, mas 
ao mesmo tempo bem humorado. 

Não deixa em paz o adversário. Malho 
compassadamente e com firmeza. Não con- 
tente cora essos ataques, apresentou uma 
indicação fundamentada, em cuja» conclu- 
sões virou pelo avesso as do meu parecer. 

Infelizmente, moléstia que me prendeu 
ao leito por dez dias, privou-me do prazer 
de ouvir os dou.s últimos oradores — Sra. 
Drs. Sérgio de Macedo e pinto Lima. IPeço 
que me releyem a ausência os meus illus- 
tres collegas. 

Aqui não estive mas posso avaliar do 
que soffrerla si aqui tivesse estado. O ®r. 
Dr. Sérgio de Macedo, adojitando as oon- 
clusõe» da indicação do Br. Dr. Guaitei" 
Ferreira, devia ter feito uma analyse meti- 
culosa do assumpto, da fôrma que ih© ê pe- 
culiar. 

Quanto ao Sr. Dr. Pinto Lima, quem 
sahe so não me favoreceu a minha ausên- 
cia ? Seu ataque deveria ter «Ido de arrazar. 
Conheço-lhe a opinião e do seu arremesso 
tenho provas pelo» seu» apartes. Vale por 
uma legião. Inccndcia-se e «e lança sobre os 
adversários como um cyclone de fogo. Não 
se governa nos discursos. Um aparte é. ft» 
vezes, uma scentelha que alumia a catastro- 
phe. Arrerootte, rfuma explosão, aoino se 
corpo e espirito, n'uma vibração extraordi- 
nária d© syslema nervoso, quisesse estran- 
gular o anniquillar o adversário ntexn só ím- 
peto d© furla. 

Minha ausência, com certeza, amenlaou 
a violência do S. Ex., que, sendo Um do© 
decano» do Instituto, guarda a flor desaa 
mocidade eterna, que é um presente dos 
deuzos aos grandes luetadoros. para bem da 
victoria das grande» causas. 

Depois de tudo Isto, deplóro sinceramen- 
te que o Instituto, por dover de officio, te- 
nha de ouvir a réplica, n que sou obrigado, 
para corresponder á confiança do Instituto, 
e como um dever de cortezia para com os 
meus eminente» antagonistas que, furlbun- 
do» na discussão «lo assumpto, dispensaram 
ft pessoa do humilde relator a» mais gene- 
rosa» e benevolentes provas do attenção e 
de gentilezas. 

(Pelo adeantado da hor;i_ e por estar fa- 
tigaío, assim como pax-a não cangar a at- 
tenção do Instituto, o orador pede que 3he 
seja resex-vada a palavra para continuar seu 
dli-curso na .«essão seguinte). No correr do 
discurso, cruzafam-se muitos aparte», man- 
tendo-se animados diálogos entre o orador 
c os aparteantes. 

Os Srs. Dr. Gualter Ferreira © Pinto 
Unia falam para explicação pessoal, res- 
pondendo-lhes em seguida O Sr. Dr. Nuno 
Pinheiro. 

LIVROS NOVOS 

Dr. Ferreira cos iSanto» 
— O Desquite — 1926. 

O Sr. Dr. Ferreira doa Santos, autor de 
A» cinco leis do inquilinato, acaba de publi- 
car O desquite. 

Trata-se de uma obra duplamente utll, 
pelo seu feitio theorico e pratico. Estuda ç 
autor, com proficiência e erudição, o Instituto 
do desquite como elle apparece na legislação 
e na doutrina nacional e extrangelra, mos- 
trando, ao mesmo tempo, as applicações da 
jurisprudência, da qual é completo reper- 
torio. 

Varias questões de dix-eito privado inter- 
nacional attinentes ao assumpto são tam- 
bém minuciosamente estudadas e resolvidas. 

A narte pratica da obra consiste especial- 
mente "num exoellente "Formulário". 

Dous índices — um systematico e outro 
alphabetico e remissivo — completam utll- 
mente a obra, que ainda merece elogios pelo 
seu aspecto materiáV 


